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MINUTA DE EDI TAL  
 
 
L I C I T A Ç Ã O  N º  0 1 2 / 2 02 5  

 

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº  012 /202 5  

 
 

P A R T E  A  –  P R E Â M B U L O  
 

I - REGÊNCIA LEGAL 

Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal n ° 247/2023, 
Lei Complementar 123/ 2006, e Decreto Federal n° 8.538/2015. 

 

II - ÓRGÃO/REPARTIÇÃO INTERESSADA E SETOR: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO                      
 

III – MODALIDADE/NÚMERO DE ORDEM: IV – CRITÉRIO DE JULGAMENTO: V - PROCESSO ADM. Nº. 

Pregão Eletrônico  Nº 012/2025 Menor Preço por Lote Nº 3671/2025 
 

VI - FINALIDADE DA LICITAÇÃO/OBJETO:  

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de transporte escolar terrestre, mediante a locação 
de ônibus, para alunos da rede municipal de ensino da rede publica, bem como transporte de alunos universitários e 
cursos técnicos, residentes no município de São Francisco do Conde, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

VII – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste 
instrumento e seus anexos, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que tenham realizado 
seu credenciamento como usuário junto a BLL-Bolsa de Licitações e Leilões, para a obtenção de chave de identificação ou 
senha individual. 

 

VIII – REGIME DE EXECUÇÃO   IX  –  VIGÊNCIA  

Execução 
Por preço 

( x ) Unitário 
(   ) Global 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado nos mesmos termos da legislação 
vigente. 

 

X – SITE, DATA E HORÁRIO (BAHIA-BA) PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO: 

SITE:  www.bll.org.br Forma de Disputa “ABERTO e FECHADO”  

Início de acolhimento das Propostas: Dia: 07/11/2025 Horário:  08:00 

Abertura das Propostas: Dia: 18/11/2025 Horário:  08:30 
 

Início da sessão (disputa de lances): 
 

Dia: 18/11/2025 Horário:  09:00 
 

XI – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Unidade Projeto/Atividade: Elemento despesa: Fonte 

08.01 2043 - 2041 33.90.39 500000/576000/55300/550000/540000 
 

XII – VALOR ESTIMADO:  

O valor estimado da contratação é de: Lote 01 - R$ 10.974.305,00 e Lote 02 - R$ 7.804.618,13, perfazendo um valor total 
de R$ 18.778.923,13. 

 

XIII – AQUISIÇÃO, LOCAL, HORÁRIO E RESPONSÁVEL PELOS ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE INSTRUMENTO: 

O Edital será consultado / adquirido no site do Sistema eletrônico: www.bll.org.br ou no site oficial do município: 
http://pmsaofranciscodocondeba.imprensaoficial.org/licitacoes-pregoes-convites/ 

Pregoeiro e  
Decreto de designação: 

Telefone: (71) 3651-8069 E-mail: copel.sfc@pmsfc.ba.gov.br 
 

Nalinaldo Couto de Mello 
Designado através do Decreto nº 345 de 13 de agosto 2025 

 

Endereço: Departamento de Licitação do Município, Rua Raimundo Ribeiro, s/n°, Centro – São Francisco do Conde – BA. 

 
 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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XIV – PARA A HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS, EXIGIR-SE-ÃO OS DOCUMENTOS RELATIVOS A: 
 

XIV.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA, COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO: 

a) De registro público no caso de empresário individual. 

b) 
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 

c) 
No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações 
supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e 
investidura dos atuais administradores. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

e) 
No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

f) Cédula de Identidade de pelo menos um dos sócios 

Obs. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 

XIV.2 – REGULARIDADE FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA, COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

c) 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

d) 
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre;  

e) 
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 

f) 
Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; (Portaria RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014). 

g) 
Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição (conforme modelo do Anexo VIII); 

Obs. Também servirão como prova de regularidade, as Certidões Positiva com Efeito de Negativa. 
 

XIV.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, COMPROVADA ATRAVÉS DE: 

a) 
A licitante deverá presentar registro ou inscrição da empresa e do seu responsável técnico perante Conselho 
Regional de Administração – CRA, em plena validade. Caso a licitante seja de outro estado, para efeito de 
contratação, deverá apresentar visto do CRA-Bahia. 

b) 

Para comprovação da capacidade técnico operacional, a licitante deverá apresentar a comprovação de aptidão para 
o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, através da apresentação de 01 ou 
mais ATESTADO(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. Os atestados deverão 
contemplar no mínimo (50%) do quantitativo total estimado do Lote, sendo válido o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante. 
Observação: O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado da emitente, CNPJ, endereço, 
telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento. 

 Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial ou pelo próprio concorrente; 

 Não serão aceitos atestados emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores do concorrente. 

c) 

A licitante deverá apresentar a indicação de profissional de nível superior ou técnico devidamente reconhecido pelo 
Conselho Regional de Administração–CRA, acompanhada da comprovação do vínculo deste profissional junto a 
licitante, através de uma das seguintes formas: 

 No caso de funcionário do quadro permanente, Carteira de Trabalho/CTPS; 

 No caso de sócio, apresentação do Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo; 

 No caso de contratados, apresentação do contrato de prestação de serviço firmado entre as partes, com 
assinatura do profissional e do representante legal da empresa, com data anterior a publicação do aviso desta licitação. 

d) 
Para o Lote 02, o licitante deverá apresentar, obrigatoriamente, o Certificado de Registro Cadastral (CRC), emitido 
pela Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, Transportes e Comunicação da Bahia – AGERBA 
seja na forma Geral ou Simplificada. 

e) 
Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento 
das obrigações do objeto da licitação e atendimento às exigências de Habilitação (conforme modelo do Anexo XI). 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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XIV.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

Deverá ser comprovada mediante a apresentação de: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) 

Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais. 
b.1)  No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos exigidos acima, 

limitar-se-á ao último exercício; 
b.2)  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

c) 

Comprovação da boa situação financeira da empresa, baseada na obtenção dos índices descritos abaixo: 
OS ÍNDICES deverão ser extraídos do Balanço Patrimonial vigente. 
 
 

Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior a 1,0 
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Logo Prazo 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior a 1,0 
ILC = Ativo Circulante 
 Passivo Circulante 

 

Grau de Endividamento (GEG) igual ou menor a 0,8 
GEG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
  Ativo Total 

d) 
Caso a licitante seja cooperativa, o balanço deverá ser acompanhado da última auditoria contábil-financeira, 
conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

e) 
Será exigido Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo de: Lote I – R$ 1.000.000,00 - Lote II – R$ 780.000,00 e a 
sua comprovação deverá ser feita através do Contrato Social, Balanço Patrimonial ou Certidão/Extrato emitida (o) 
pela JUCEB. As empresas que pretenderem participar dos 02 (dois) lotes, o exigido será o somatório dos mesmos. 

 

XIV.5 – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

a) 
Instrumento de procuração, se for o caso, por instrumento público ou particular, este último acompanhado da prova 
da legitimidade de quem outorgou os poderes; 

b) 
Declaração de que atende aos requisitos de habilitação e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas (conforme modelo do Anexo IV); 

c) 
Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (conforme modelo do Anexo V); 

d) Declaração de enquadramento na Lei no 123/2006, quando for o caso, (conforme modelo do Anexo VI); 

e) Declaração de cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. (Se for o caso), (conforme modelo do Anexo VII); 

f) 

Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, conforme disposição do artigo 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021 (conforme modelo do Anexo IX); 

g) Declaração UNIFICADA (conforme modelo – Anexo X); 

h) Declaração de Conhecimento e Concordância (conforme modelo do Anexo “D” do Termo de Referência); 
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P A R T E  B  –  D I S P O S I Ç Õ E S  G E R A I S  

 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente licitação tem por escopo o objeto descrito no item VI do preâmbulo, conforme especificações, 
quantitativos e condições constantes no anexo I deste Instrumento. 

1.2. O critério de julgamento está indicado no item IV do preâmbulo deste Edital. 
1.3. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
1.4. É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se 
responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros.  

1.5  As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta da dotação orçamentária especificada no 
item XI do preâmbulo. 

 
2. DO CREDENCIAMENTO 

 
2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral na BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
2.2. O cadastro na BLL - Bolsa de Licitações e Leilões deverá ser feito no sistema, no sítio www.bll.org.br, por meio 

de certificado digital. 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no BLL - Bolsa de Licitações 
e Leilões e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. A não observância do disposto neste subitem poderá ensejar desclassificação do licitante. 

 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste 

instrumento e seus anexos, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que tenham 
realizado seu credenciamento como usuário junto a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, para a obtenção de 
chave de identificação ou senha individual, conforme exigido no item VII do preâmbulo do Edital. 

3.2. Poderá participar deste Pregão pessoas jurídicas reunidas em consórcio, desde que preenchidos os requisitos 
do artigo 15 da Lei n° 14.133/2021.  

3.3. Não poderão disputar esta licitação:  
a) As empresas que se enquadram na hipótese de vedação descrita no artigo 14, da Lei 14.133/2021; 
b) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
c) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 
d) As empresas que estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, exceto aquelas que estiverem 

em recuperação judicial, que deverão apresentar, durante a fase de habilitação, o Plano de Recuperação já 
homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos 
de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital. 

e) Direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
4. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL, COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E GARANTIA 

 
4.1 Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta de preço 

inicial (modelo no anexo II do edital), até a data e o horário estabelecidos para abertura das propostas de 
preços, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

http://www.bll.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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4.1.1 Junto com a proposta de preços inicial deverão ser apresentadas, Garantia de Proposta, e a Composição 
de Encargos Sociais e BDI, conforme exigência do item 22 do Termo de Referência. 

4.1.2 A empresa que não apresentar Garantia de Proposta junto à proposta de preços inicial ou apresentá-la 
em desacordo com as especificações do termo de referência será desclassificada. 

4.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 
apurados mediante o preenchimento das Planilhas de Composição de Custos, conforme modelos do apêndice 
do anexo II deste Edital e o anexo “E” do Termo de Referência.  

4.2.1 As Planilhas de Composição de Custos que trata o item anterior deverão ser encaminhadas via sistema 
eletrônico, junto com a proposta de preço inicial, Composição de Encargos Sociais e BDI e garantia de 
proposta. 

4.2.2 Após a fase de lances o Pregoeiro suspenderá os trabalhos da sessão e encaminhará as Propostas de 
Preços, as Planilhas de Composição de Custos, Composição de Encargos Sociais e BDI e as Garantias de 
Proposta apresentadas pelas empresas participantes para equipe técnica designada para este fim 
específico, que analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados com aqueles praticados no 
mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na 
contratação, bem como a regularidade das garantias de propostas apresentadas. 

4.2.3 A empresa que não apresentar a Planilha de Composição de Custos e Composição de Encargos Sociais e 
BDI, junto a proposta de preços inicial ou apresentá-las em desacordo, será desclassificada. 

4.2.4 O Pregoeiro quando de posse do relatório de análise, convocará nova sessão e divulgará o resultado no 
sistema eletrônico. 

4.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.4 Até o horário estabelecido para abertura das propostas de preços, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta anteriormente inserida no sistema. 

4.5 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas. 
4.6 Os documentos que compõem as propostas de preços iniciais somente serão disponibilizados para avaliação do 

pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
4.7 Os licitantes deverão comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 
 

5.1 O licitante deverá apresentar sua proposta de preços mediante o preenchimento, no sistema eletrônico. 
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

5.5 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários.  
5.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 
os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo quando 
requerido, sua substituição. 

5.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  
5.8 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas.   
5.8.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização com aplicação das penalidades previstas em lei, após o devido processo legal, 
respeitada a ampla defesa e contraditório. 

 
6 DA INÍCIO DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inicial anteriormente inserida no sistema, até o horário 

previsto para abertura das propostas, indicado no preâmbulo deste edital. 
6.2 O Início da Sessão Pública dar-se-á por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local, indicados no 

preâmbulo deste edital. 
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6.3 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas / preenchidas no sistema, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  

6.3.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.3.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 
6.3.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 
6.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 
6.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.6  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.7 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 
6.8 Caso seja atribuído o critério de julgamento de maior desconto, o lance a ser aplicado deverá ser expresso em 

moeda real, correspondente de maior desconto atribuído na sua proposta, quando for o caso. 
6.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema.  
6.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

6.11.2 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar 
um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

6.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem 6.11.2, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um 
lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 

6.11.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar.  

6.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

6.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, e esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 
de até 5% (cinco por cento) acima do melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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6.19 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.21 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.22 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado.  

6.22.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60, da Lei nº 14.133 de 2021, nesta ordem:  

6.22.2 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação. 

6.22.2.1 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.22.2.2 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

6.22.2.3 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

6.23 Persistindo o empate, será assegurado preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por:  

6.23.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.23.2 Empresas brasileiras;  
6.23.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.23.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.24 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os 
lances empatados.  

6.25 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.26 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração 

6.26.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.26.2 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos no processo 

licitatório. 
6.27 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
7 DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta provisoriamente classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, e conforme a previsão do art. 14 da lei nº 14.133/2021, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.2.1 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  
7.2.2 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, este deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação, o pregoeiro 
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o disposto neste edital. 

7.4 Serão desclassificadas as propostas mais bem classificadas, nos termos do art. 59, da Lei nº 14.133/2021, que:  
7.4.1 Contiverem vícios insanáveis; 
7.4.2 Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
7.4.3 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
7.4.4 Não estiverem compatíveis com o modelo no anexo II deste edital. 
7.4.5 Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;  
7.4.6 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
7.4.7 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada, nos termos do §2º, do artigo 59, da Lei nº 14.133/2021 e deste 
edital.  

7.5 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas com valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove:  

7.5.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 
7.5.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante convocação no sistema, com no mínimo vinte e quatro horas de 
antecedência. 

 
8 DA FASE DE HABILITAÇÃO  

 
8.1 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2 Constatada a existência de sanção, após consulta prevista conforme o disposto no item 7.1, o Pregoeiro 

reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
8.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do sistema 

eletrônico, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e 
trabalhista, qualificação técnica e a qualificação econômico-financeira. 

8.4 Serão solicitados os documentos de habilitação apenas da empresa melhor classificada após a fase de lances, 
os quais deverão ser encaminhados em formato digital, via sistema eletrônico, somente após a solicitação do 
pregoeiro, no prazo de até 02 (duas) horas, prorrogáveis por igual período desde que justificado pela empresa 
e aceito pelo pregoeiro. 

8.4.1  Quando da solicitação do pregoeiro dos documentos de habilitação de que trata o item anterior, os 
mesmos deverão ser encaminhados contemplando todos os lotes que a empresa esteja concorrendo e não 
apenas do lote que seja a melhor classificada, considerando, que os documentos exigidos na Qualificação 
Técnica são diferentes de um lote para o outro e considerando que os documentos de habilitação são 
solicitados apenas da empresa melhor classificada no lote, pode acontecer desta mesma empresa estar em 
2º lugar em outro lote em que a 1ª colocada venha a ser inabilitada, tornando desnecessária a solicitação 
de nova documentação por parte do pregoeiro, no que se refere a Qualificação Técnica. 

8.5 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64, e art. 102, §3º do Decreto Municipal nº 
247/2023). 

8.6 Para a habilitação dos interessados, serão exigidos os documentos descritos no item XIV do preâmbulo, relativos a:  
a) XIV.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA; 
b) XIV.2 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA; 
c) XIV.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; 
d) XIV.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA; 
e) XIV.5 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

8.7 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 
digital, via sistema eletrônico, no prazo de até 02:00 horas, sob pena de inabilitação, conforme art. 64, da Lei 
nº 14.133/2021. 

8.8 A realização ou não de diligência não configura direito subjetivo do licitante a juntada de documentos após o 
encerramento do prazo estabelecido, restando preclusa, em caráter definitivo, a possibilidade de o licitante 
juntar novos documentos, o que implicará na sua inabilitação ou desclassificação do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

8.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

8.11 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

8.11.2 Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com 
CNPJ da matriz e/ou da filial da empresa licitante.  

8.12 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.13 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

8.14 Na hipótese do licitante melhor classificado não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado no prazo de até 02 (duas) horas, para apresentação da habilitação, 
prorrogáveis por igual período desde que justificado e aceito pelo pregoeiro. 

8.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

8.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
 
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
9.1 A proposta final do licitante declarado vencedor poderá ser solicitada pelo pregoeiro (caso o licitante não já 

tenha enviado), para que seja encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas, a contar da solicitação no sistema 
eletrônico e deverá: 

9.1.1 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
9.1.2 E se for o caso, ser apresentada a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao 

lance final do vencedor. 
9.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
9.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
9.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 

em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 14.133/21). 
9.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 

preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

9.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 
10 DOS RECURSOS 

 
10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 
10.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
10.3.3 A intenção de recorrer deverá ser motivada, devendo nesta, ser registrada a síntese das razões em 

campo próprio do sistema, sendo que a falta desta, importará no indeferimento do recurso. 
10.3.4 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 
10.4 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 
10.5 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
10.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.7 O recurso será dirigido ao responsável pela condução do edital, o qual poderá reconsiderar sua decisão no 

prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 
11.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
12.1 O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 

13. DO CONTRATO 
 

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho / Carta Contrato/ Autorização), 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
13.2.1. Alternativamente à convocação para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento.  

13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

13.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
13.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 

nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da mesma Lei. 
13.4. O prazo de vigência da contratação está estabelecido no Termo de Referência.  

15.4.1  A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133, de 2021, pode ultrapassar o 
exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam integralmente 
empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar. 

13.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 
que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços, bem 
como o disposto no art. 91 § 4º Lei n. 14.133/21. 

13.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 
se recusar a assinar o contrato a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para a celebração do contrato, inicialmente nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
Em frustrando essa primeira tentativa, é possível negociar o valor com o licitante melhor classificado (e, se 
for o caso, com os demais, na ordem de classificação) ou mesmo celebrar o contrato pelo valor ofertado 
inicialmente por estes licitantes, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares. 

 
14. DO REAJUSTE 

 
14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Contrato, acompanhadas em anexo 

a este Edital. 
 
15. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
15.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência e no Contrato, 

anexos deste edital. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste 

edital. 
 
17. DO PAGAMENTO 

 
17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e no Contrato, anexos deste 

edital. 
 
18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, com dolo ou culpa o 

licitante/adjudicatário que:  
18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame. 
18.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando:  
18.1.5.1  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
18.1.5.2  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
18.1.5.3  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva sem qualquer justificativa; ou  
18.1.5.4  deixar de apresentar amostra sem qualquer justificativa (quando for o caso); 
18.1.5.5  apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  
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18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
18.1.8. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 
18.1.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  
18.1.10. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
18.1.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
18.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
18.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.3. Com fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

18.3.1. Advertência;  
18.3.2. Multa;  
18.3.3. Impedimento de licitar e contratar;  
18.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

18.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
18.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
18.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 
18.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
18.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
18.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  
18.5. A sanção prevista na cláusula 18.3.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na 

cláusula 18.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
18.6. A sanção prevista na cláusula 18.3.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas na cláusula 18, deste edital.  

18.7. A sanção prevista na cláusula 18.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nas cláusulas 18.1.2, 18.1.3, 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6 e 18.1.7, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
do ente Municipal que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

18.8. A sanção prevista na cláusula 18.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nas cláusulas 18.1.8, 18.1.9, 18.1.10, 18.1.11 e 18.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nas cláusulas 18.1.2, 18.1.3, 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6 e 18.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida na cláusula 18.7 deste edital, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

18.9. As sanções previstas nas cláusulas 18.3.1, 18.3.3 e 18.3.4, poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na cláusula 18.3.2. 

18.10. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida Lei.  

18.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

18.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente as legislações pertinentes. 

18.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
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18.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no site de transparência do Município e no CEIS e CNEP. 
18.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

18.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos 

18.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

18.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

18.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados à Administração Pública municipal. 

 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

19.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, 
por irregularidade na aplicação da lei 14.133 de 2021. 

19.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento deveram ser realizados na forma eletrônica, pelo sistema 
eletrônico/plataforma utilizado pela Administração. 

19.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada pelo sistema eletrônico/plataforma 
utilizado pela Administração ou em sítio eletrônico oficial (se for o caso), no prazo de até 03 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, podendo o Pregoeiro requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

19.4. Acolhida a impugnação, e esta impactar na reformulação da proposta, será definida e publicada nova data 
para a realização do certame, conforme art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

19.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
19.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação, se houver impacto na formulação de propostas. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  

20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo licitatório. 

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse público. 

20.10. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no endereço eletrônico http://pmsaofranciscodocondeba.imprensaoficial.org/licitacoes-pregoes-convites/. 

http://pmsaofranciscodocondeba.imprensaoficial.org/licitacoes-pregoes-convites/
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21. ÍNDICE DE ANEXOS 

 
21.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
Anexo I -  Termo de Referência 
Anexo II -  Modelo de Proposta de Preço e Planilha de Especificações, Quantitativos e Preços. 
 Apêndice do Anexo II – Planilha de Composição de Custos 
Anexo III -  Minuta de Termo de Contrato  
Anexo IV -  Modelo de DECLARAÇÃO de cumprimento dos requisitos de habilitação (art. 63, inciso I, da Lei 

14.133/2021). 
Anexo V -  Modelo de DECLARAÇÃO de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social (art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021). 
Anexo VI -  Modelo de DECLARAÇÃO de enquadramento de ME ou EPP, Lei Complementar n° 123/2006. 
Anexo VII - Modelo de DECLARAÇÃO de cooperativa enquadrada no Art. 34 da Lei nº 11.488/2007. 
Anexo VIII -  Modelo DECLARAÇÃO de cumprimento ao Art. 7º, inciso XXXIII, da CF (Art. 68, inciso VI, da Lei 

14.133/2021). 
Anexo IX -  Modelo de DECLARAÇÃO de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas na data de entrega das propostas. 
Anexo X -  Modelo de DECLARAÇÃO UNIFICADA. 
Anexo XI -  Modelo de DECLARAÇÃO de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e atendimento às exigências de 
Habilitação 

 
 

São Francisco do Conde, 30 de outubro de 2025. 
 
 
 

Vanessa Vilas Boas Dantas 
Secretária de Educação 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA /ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 
 

1.0 OBJETO 
 
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de transporte escolar terrestre, 
mediante a locação de ônibus, para alunos da rede municipal de ensino da rede publica bem como 
transporte de alunos universitários e cursos técnicos, residentes no município de São Francisco do 
Conde. 
 
1.1 O presente Termo de Referência subsidia os procedimentos licitatórios para a contratação de 

empresa especializada e habilitada no ramo de transporte escolar, para prestação de serviços de 
transporte dos alunos matriculados na rede pública do ensino fundamental, estudantes 
universitários, oferecido pela Secretaria Municipal da Educação, em trechos das diversas regiões do 
Município de São Francisco do Conde e municípios vizinhos, caracterizado por roteiros definidos 
nas planilhas do anexo “A” deste termo de referência, incluindo custos fixos e custos variáveis 
quilométricos.  

 
2.0 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO. 
 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Nº 9.394/96 institui a obrigatoriedade do 
cumprimento integral dos 200 dias letivos, conforme descreve abaixo: 
 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será 
organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 

 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas para o ensino 
fundamental e para o ensino médio, distribuídas por um mínimo de 
duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos 
exames finais, quando houver; (Redação dada pela Lei Nº 13.415, de 2017) 

 

Art. 31.  A educação infantil será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns: (Redação dada pela Lei Nº 12.796, de 2013) 

 

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das 
crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino 
fundamental; (Incluído pela Lei Nº 12.796, de 2013) 

 
A Constituição Federal no seu Art. Nº 208, VII, atribui ao Estado o dever de garantir educação, mediante 
“atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.” Portanto, 
faz-se necessário garantir o atendimento de Transporte Escolar durante o ano letivo regular para todos 
os estudantes que demandam do serviço. 
 
Contratação de serviços de transporte escolar para alunos matriculados na rede municipal e alunos 
matriculados em curso superior e técnico, em regime de execução indireta e de forma continua, com 
motorista e veículos sob responsabilidade da empresa contratada. O serviço de transporte deverá estar 
disponível de segunda sexta e também nos dias que haverá a reposição de aulas (sábados), 
reforço/recuperação escolar nos recessos ou na ocorrência de atividades extra curriculares e viagens 
extras que as escolas considerarem como complemento do ano letivo por um período de 12 meses, 
considerando 220 dias letivos abrangendo os cronogramas de ensino matutino vespertino noturno e 
ensino integral. (Portaria 002/2025 publicado no DOM em 21 de janeiro de 2025 Edição nº 2611). 
 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Nº 9.394/96 institui a obrigatoriedade do 
cumprimento integral dos 200 dias letivos, conforme descreve abaixo: 
 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será 
organizada de acordo com as seguintes regras comuns:  
 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas para o ensino 
fundamental e para o ensino médio, distribuídas por um mínimo de 
duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos 
exames finais, quando houver; 
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Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes 
regras comuns: (Redação dada pela Lei Nº 12.796, de 2013); 
 

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das 
crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino 
fundamental; 
 

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um 
mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional X (Incluído pela Lei 
Nº 12.796, de 2013); 

 
O período reservado aos exames finais, não estão incluídos nos duzentos dias letivos, por essa razão 
faz se necessário acrescer, sempre que houver necessidade, no máximo 05 (cinco) dias para atividades 
e avaliação de recuperação de aprendizagem, bem como 15 (quinze) dias, totalizando 220 (duzentos e 
vinte) dias, condicionado o pagamento de acordo com a necessidade ou não dos serviços. 
 

Considerando, ainda, que o cumprimento dos dias letivos está condicionado a presença da atividade 
docente, ocorre que, em alguns casos de afastamentos súbitos por diversos motivos, adoecimento, 
licenças nojos entre outros, que não é possível a substituição do professor imediatamente algumas 
turmas ficam com o déficit de aulas, havendo necessidade obrigatória de reposição aos sábados, 
feriados ou recesso escolar, uma vez que o transporte escolar teve seu funcionamento habitual, não 
havendo saldo para o funcionamento nos dias de reposições, ficando os estudantes usuários do 
transporte escolar sem garantia dos duzentos dias letivos obrigatórios para o Ensino Fundamental. 
 

Considerando, ainda, que o cumprimento dos dias letivos está condicionado a presença da atividade 
docente, ocorre que, em alguns casos de afastamentos súbitos por diversos motivos, adoecimento, 
licenças entre outros, que não é possível a substituição do professor imediatamente algumas turmas 
ficam com o déficit de aulas, havendo necessidade obrigatória de reposição aos sábados, feriados ou 
recesso escolar, uma vez que o transporte escolar teve seu funcionamento habitual, não havendo saldo 
para o funcionamento nos dias de reposições, ficando os estudantes usuários do transporte escolar sem 
garantia dos duzentos dias letivos obrigatórios. Por essa razão, além dos duzentos dias letivos e os 
cinco dias de “novas oportunidades”, estão acrescidos quinze dias para reposições eventuais, 
totalizando duzentos vinte dias para o transporte escolar do ensino fundamental e duzentos e dez dias 
para as rotas exclusivas de educação infantil, considerando um ano letivo. 
 

É importante destacar que é de conhecimento da Secretaria Municipal de Educação, que o processo 
licitatório de transporte escolar deve ser feito preferencialmente por rotas, visando uma maior 
competitividade daqueles que desejarem participar, contudo diante da alta demanda de rotas 
necessárias para atender os alunos da rede de ensino municipal que têm direito ao serviço, essa 
secretaria indicará  prepostos para a fiscalização dos serviço prestados e que o processo seja feito 
dessa forma,  optou-se pela licitação em lotes, visando a eficiência na gestão e fiscalização do serviço 
de transporte escolar pela equipe da Secretaria de Educação. 
 

Por fim, vale ressaltar que a opção dessa secretaria pela contratação em lotes irá gerar uma maior 
economicidade para a Administração e as empresas de grande porte possuem uma maior infraestrutura 
para fornecer um melhor gerenciamento na prestação do serviço. 
 

Os números estimados dos usuários para o transporte a serem atendidos será de aproximadamente 
6.356 alunos da rede municipal, 190 - Alunos da Apae e 431 universitários, 107 Curso Técnico, 1.251 
alunos do Ensino médio Escolas do Estado da Bahia, (PETE), e 58 Colégio Militar, totalizando a 
quantidade de 8.393 alunos, demanda estimada pela Secretaria Municipal de Educação. 
 
3.0 DO VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA DE AUMENTO DO VALOR 
 
3.1  O valor estimado total da contratação é de R$ 18.778.923,13 (Dezoito milhões setecentos e setenta 

e oito mil, novecentos e vinte e três reais e treze centavos), divididos em 02 (dois) lotes com base 
no valor encontrado nas composições de Custo fixo e Custo Variável. 

 

LOTE 1 -  R$ 10.974.305,00  LOTE 2 – R$ 7.804.618,13 
 
3.2  JUSTIFICATIVA PARA AUMENTO DO VALOR A CONTRATAR 
 

3.2.1  O valor estimado para a presente contratação de transporte escolar mostra-se  superior ao do 
exercício praticado no contrato já executado cujo valor na monta de R$ 13.491.536,99 (treze 
milhões quatrocentos e noventa e um mil, quinhentos e trinta e seis reais e noventa e nove 
centavos) anual de em razão de fatores objetivos e devidamente fundamentados. 
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3.2.2  Destaca-se a ausência de remuneração de custos fixos para a Administração, na contratação 
anterior, uma vez que a modalidade de contratação considerou exclusivamente a remuneração 
por KM rodado, não mensurado  os custos fixos, mesmo sendo orientado através da cartilha do 
MEC/FNDE “Entendendo os Custos do Transporte Escolar” (em anexo), que descreve a 
metodologia do calculo para contratação de Transporte Escolar. 

3.2.3 Adicionalmente, houve ampliação e readequação dos roteiros escolares, decorrentes do 
aumento no número de alunos atendidos e da necessidade no  planeamento logístico passando 
o Transporte Escolar de Alunos de 41 (quarenta e um) roteiros para 52 (cinquenta e dois) 
roteiros, enquanto o Transporte Universitário manteve-se em 23 (vinte e três) roteiros, 
salientamos que a apuração dos custos fixos implica no aumento dos valores apurados. 

3.2.4 Diante disso, o valor superior não representa excesso ou sob preço, mas reflete a realidade atual 
da demanda de transporte escolar, assegurando a continuidade do serviço essencial, o 
atendimento integral aos estudantes e a observância ao direito constitucional de acesso à 
educação. 

 

Base Legal — Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos); 
 

A Lei nº 14.133/2021 não trata expressamente de “custo fixo” como conceito econômico, mas dá 
base para sua apuração e utilização nos seguintes dispositivos: 

 

Art. 6º, inciso XLVII: Define “orçamento estimado” como aquele baseado 
em levantamentos de preços de mercado ou em composições de custos 
unitários. 
 

➜ Aqui, a Administração pode (e deve) considerar custos fixos e variáveis 

para estimar o valor do serviços; 
 

Art. 23, § 1º: Determina que o valor estimado deve considerar todos os 
encargos diretos e indiretos, inclusive custos operacionais e 
administrativos, que englobam custos fixos como: 
Manutenção da frota; Depreciação dos veículos; Salários fixos de 
motoristas; Seguros; Despesas com garagem, entre outros. 

 
4.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 As despesas ocorrerão à conta dos recursos previstos no orçamento conforme abaixo: 
 

Órgão: 08 - Secretaria de Educação 
Unidade Executora: 08.01 - Fundo de Educação 
Funcional Programática: 2043 – Transporte Escolar  
Funcional Programática: 2041 – Transporte Escolar - Universitário e Técnico 
Elemento De Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 500000 - Tesouro Municipal, 576000 - PETE e 55300 - FNDE/PNATE – 550000  - Salário 

Educação – 540000 – FUNDEB 30% 
 
5.0 DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
5.1 O contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado, a critério da Administração, em conformidade com o disposto no Art. 105, da Lei nº 
14.133/2021 e alterações posteriores e demais definições da Legislação vigente; 

5.1 Os serviços serão executados nos limites do Município de São Francisco do Conde e Região 
Metropolitana bem como Capital do Estado da Bahia, conforme planilha detalhada de roteiros, 
anexo “A” deste Termo de Referência; 

5.2 Após homologação do certame, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinatura 
do instrumento contratual, no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação 
formalizada; 

5.3 A recusa na assinatura do contrato em um prazo de até 05 (cinco) dias depois de convocada pela 
Administração sujeitará a vencedora a uma multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor 
anual da proposta; 

5.4 Além de demais sanções administrativas e criminais cabíveis, a proponente que ensejar o 
retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na 
execução das obrigações assumidas para execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, será aplicada a penalidade de impedimento de licitar 
e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
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6.0  DA MODALIDADE, DO TIPO, DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
6.1  A aquisição do presente objeto, deverá ser realizada por meio de licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico, utilizando o critério de MENOR PREÇO, com julgamento menor valor por lote. 
6.2  As regras de desempate entre propostas serão as discriminadas no Edital. 
6.3  A fundamentação para o processo licitatório: Artigo 6º, XXI Artigo 28, I da Lei 14133/2021. 

 
7.0  DOS QUANTITATIVOS 
 
7.1  Os serviços estão especificados nas Planilhas Detalhadas por Roteiros, Quantitativos e Preços 

Estimados (anexo “A” deste termo de referência), elaborados com base no Manual do Transporte 
Escolar, na qual constam os itinerários, quilometragem referente ao percurso (ida e volta), o turno e 
a quantidade de dias e demais informações necessárias para execução. 

 
8.0 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, inciso XXIII, “e”) 
 
8.1  A execução dos serviços deverá ter início conforme o calendário letivo do ano de 2025, mediante 

aviso formal da Secretaria Municipal de Educação. 
8.2 A prestação dos serviços deverá ocorrer com elevado padrão de qualidade, observando as 

exigências abaixo relacionadas: 
a) Cumprir as solicitações da Secretaria de Educação, respeitando o cronograma escolar da Rede 

Municipal de Ensino durante toda a vigência contratual; 
b)  Em caso de pane ou defeito no veículo destinado ao transporte, a contratada deverá dispor de 

outro automóvel com características equivalentes para substituição imediata, de modo a não 
causar prejuízo aos estudantes atendidos; 

c)  Dispor de veículos equipados com todos os itens obrigatórios de segurança (como macaco, 
triângulo de sinalização, chave de rodas, extintor de incêndio, pneus em bom estado, entre 
outros), devendo esses veículos estar em perfeitas condições de uso, cabendo à Secretaria de 
Educação a inspeção quanto ao atendimento dessas condições e requisitos; 

d)  Realizar a contratação de motoristas legalmente habilitados, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro, para a execução das funções atribuídas; 

e)  Os veículos utilizados para o transporte coletivo de estudantes deverão atender integralmente às 
normas estabelecidas no artigo 136, do Código de Trânsito Brasileiro. 

f)  Fornecer veículos para a execução do serviço relacionado ao objeto em pauta, com até 10 (dez) 
anos de utilização; 

g)  Manter em condições adequadas, por meio de manutenções periódicas e regulares, todos os 
veículos destinados à execução dos serviços previstos no objeto deste contrato. 

8.3 Os serviços prestados e aprovados serão recebidos de forma provisória pelos responsáveis pelo 
acompanhamento e fiscalização, especialmente designados, após a verificação do atendimento das 
exigências técnicas, e, definitivamente, por servidor nomeado pela autoridade competente, quando 
constatado o cumprimento integral das cláusulas contratuais. (Art. 140, inciso I, alíneas a e b, da Lei 
Federal nº 14.133/2021). 

8.3.1  O recebimento dos serviços, ainda que definitivo, não isenta a contratada da responsabilidade 
pela qualidade e conformidade dos mesmos, cabendo-lhe corrigir quaisquer irregularidades 
identificadas. 

8.3.2  O Município, por meio de seus agentes designados, reserva-se o direito de realizar inspeções 
quanto à qualidade dos serviços prestados, podendo rejeitá-los total ou parcialmente caso 
estejam em desacordo com as especificações do objeto licitado e a proposta apresentada, 
obrigando a contratada a proceder às substituições e ajustes necessários. 

8.3.3  Qualquer fornecimento em desconformidade com o previsto no Edital e seus anexos deverá ser 
imediatamente comunicado à contratada, que estará obrigada a adotar as medidas corretivas 
com a máxima prontidão, assumindo integralmente os custos e riscos dessas substituições, 
sujeitando-se ainda às penalidades previstas no Edital e na legislação vigente. 

 
9.0 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6º, inciso XXIII, “f”) 
 
9.1  O contrato deverá ser cumprido rigorosamente pelas partes envolvidas, em conformidade com as 

cláusulas pactuadas e as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo que cada parte será 
responsável pelas consequências decorrentes do não cumprimento total ou parcial (Lei Federal nº 
14.133/2021, Art. 115, caput). 

9.2  O contrato, originado do Pregão Eletrônico, terá vigência a partir da data de sua assinatura pelo 
período de até 01(um) ano, prorrogável por igual prazo, até alcançar o limite máximo decenal 
previsto nos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/21. 
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9.3 A execução contratual deverá ser monitorada e supervisionada por um ou mais representantes da 
Administração, especialmente designados conforme os critérios previstos no Art. 7º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, os quais deverão cumprir suas responsabilidades de verificar, acompanhar e 
registrar todas as ocorrências relacionadas à perfeita execução dos serviços ou entrega dos bens, 
certificando o recebimento adequado ou, se necessário, determinando as medidas para 
regularização em caso de falhas e/ou defeitos constatados. O fiscal do contrato deverá comunicar a 
seus superiores, com a devida antecedência para a adoção das providências cabíveis, quaisquer 
situações que exijam decisão ou ação além de sua competência (Art. 117, caput da Lei Federal nº 
14.133/2021). 

9.4  Serão designados para o acompanhamento e fiscalização do contrato os servidores nomeados pela 
Secretaria Municipal. 

 
10.0  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
10.1 São obrigações da contratada: 

10.1.1  A empresa contratada deverá manter a apresentar registo atualizado junto aos Órgãos; federal, 
estadual e municipal;  

10.1.2  Caso ocorra à substituição de algum veículo, comunicar imediatamente a ao fiscal do contrato, 
através de oficio em papel timbrado da empresa, devidamente carimbado e assinado pelo 
representante da mesma, sob pena de responsabilidade civil e criminal. 

10.1.3  Os veículos devem estar devidamente cobertos contra acidentes pessoais de passageiros, 
incluindo morte acidental, invalidez permanente por acidente, por meio de seguro contratado ou 
garantia prestada pela proprietária do veículo. 

10.1.4  A empresa deverá assumir todos os custos relacionados aos veículos para execução do 
contrato incluindo combustível, manutenção com peças de reposição, serviços de mão de obra, 
bem como os salários, direitos sociais e trabalhistas dos seus funcionários sob sua 
responsabilidade, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de São Francisco do Conde;  

10.1.5  Será exigido da empresa contratada, a apresentação de CRLV específicos de Transporte 
Escolar, em nome da licitante, de 10% (dez por cento) do quantitativo de veículo exigido. 

10.1.6  A empresa deverá apresentar a documentação atualizada dos veículos e dos condutores dos 
veículos sempre que solicitada. 

10.1.7  Garantir as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia e qualidade, de acordo com o previsto na legislação, as especificações 
técnicas e demais condições constantes neste Termo de Referência e no Edital; 

10.1.8  Garantir que os veículos, bem como os seus condutores, atendam a todas as exigências do 
Código Nacional de Trânsito (CNT), do CONTRAN, Denatran e Detran / BA; 

10.1.9 Observar rigorosamente os horários e rotas determinados pelo Município para cumprimento do 
calendário escolar, garantindo que os alunos estejam na unidade escolar com pelo menos 5 
(cinco) minutos de antecedência ao início das aulas; 

10.1.10  Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.11  Arcar com todas as despesas diretas/indiretas, encargos e tributos necessários ao fiel 
cumprimento do objeto do contrato, inclusive pagamentos relacionados a eventuais acidentes 
de trabalho e danos de qualquer espécie; 

10.1.12  Transportar os alunos devidamente sentados e com cinto de segurança; 
10.1.13  Atender aos requisitos de manutenção necessários para garantir segurança e a qualidade na 

prestação do serviço de transporte escolar (incluindo os serviços de funilaria e pintura), 
mantendo em perfeito estado de funcionamento os equipamentos obrigatórios previstos na 
legislação de trânsito; 

10.1.14  Providenciar o imediato transporte dos escolares sempre que determinado veículo for 
imobilizado por problemas técnicos ou de segurança, viabilizando, para isso, meio de 
transporte adequado e seguro para condução dos estudantes; 

10.1.15  Caso ocorra quebra do veículo, defeito mecânico, ou algum outro impedimento, deverá a 
Contratada providenciar imediatamente e às suas expensas, outro veículo, nas mesmas 
condições exigidas nesta licitação. 

10.1.16  Substituir imediatamente os motoristas por outros igualmente qualificados, em casos 
eventuais e doenças e outros afastamentos motivados, incluindo inadequação dos serviços; 

10.1.17  Informar imediatamente à Secretaria Municipal de Educação eventuais alterações nas rotas 
estabelecidas, em virtude de impedimento de vias, restrição de acesso à localidades, entre 
outros; 

10.1.18  Prestar informações à Secretaria Municipal de Educação, quando solicitado, ou sempre que 
observar comportamentos inadequados durante a viagem que possam comprometer as 
atividades do condutor ou colocar em risco outros usuários ou terceiros; 
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10.1.19  Permitir e facilitar a ação da fiscalização da autoridade de trânsito, bem como dos fiscais da 
Secretaria Municipal de Educação; 

10.1.20  Submeter os veículos à vistoria, sempre que solicitado pelo DETRAN/BA ou pela Secretaria 
de Educação, ou nas datas periodicamente previstas na legislação pertinente; 

10.1.21  Responsabilizar-se pelos danos causados à contratante, ao condutor, aos alunos ou a 
terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, 
quando da execução dos serviços avençados, isentando o contratante de toda e qualquer 
reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos; 

10.1.22  Responsabilizar-se pelo pagamento de multas relativas às infrações de trânsito ocorridas no 
período em que o veículo estiver a serviço desta Prefeitura; 

10.1.23  Manter os cintos de segurança em condições de uso e em quantidade compatível ao número 
de alunos transportados; 

10.1.24  Caso os alunos se recusem a utilizar o equipamento de segurança, cabe à empresa notificar, 
por escrito, a Unidade Escolar na qual o aluno está matriculado, para que a ocorrência seja 
encaminhada ao pai/responsável e aos órgãos competentes. A mesma ocorrência também 
deverá ser encaminhada à Gerência de Transporte Escolar para medidas cabíveis. 

10.1.25  Fornecer aos membros da Gerência de Transporte Escolar e Fiscalização do Transporte 
Escolar da Rede Pública do município e ao responsável pelo acompanhamento do contrato, 
quando solicitado, as informações relativas ao disco de registro do tacógrafo, ou equivalente, 
e demais documentos do veículo e do condutor; 

10.1.26  Comunicar à Secretaria Municipal de Educação, por escrito, ocorrência de fatos relevantes 
que venham ocorrer no decorrer da execução do contrato, para que esta tome ciência e faça 
a intervenção necessária; 

10.1.27  Afixar, de forma visível e legível, no para-brisa do veículo, ROTA, DESTINOS e TURNO; 
10.1.28  Afixar na parte interna dos veículos, de forma visível e legível, o mapa de cada rota 

executada por ele, indicando: turno, escolas atendidas e número de alunos previstos; 
10.1.29  Afixar na parte interna do veículo, em local visível, material informativo e/ou orientativo 

fornecido pela Secretaria Municipal de Educação; 
10.1.30  Manter atualizado o registro do transporte escolar, o cadastro dos seus veículos e 

condutores, apresentando e revalidando quaisquer documentos previstos na legislação 
vigente; 

10.1.31  Substituir o motorista num prazo de 24 (vinte e quatro) horas caso haja solicitação por parte 
da Administração; 

10.1.32 Nos eventos de contratação e/ou substituição de motoristas, comunicar o fato imediatamente à 
Secretaria Municipal de Educação; 

10.1.33  A comunicação deve acompanhar a qualificação mínima do novo condutor: nome completo, 
CPF, Data de Nascimento, Número e Categoria da CNH, Cópia do comprovante de 
residência, cópia do Certificado de aprovação no Curso de Formação de Condutores de 
Veículos de Transporte Escolares e cópia da Certidão Negativa de Interdição (órfãos e 
sucessões) e do Registro de distribuição criminal, relativa aos crimes de homicídios, roubo, 
estupro e corrupção de menores. 

10.1.34  A empresa prestadora do serviço deverá estar conectada em tempo integral, pessoalmente 
ou via telefone fixo/celular, enquanto houver veículos circulando com alunos, disponibilizando-
se a comparecer imediatamente no local, em caso de acidentes ou ocorrências graves. O 
preposto da Contratada deverá, obrigatoriamente, ter poderes para responder pelos serviços 
a serem contratados sendo responsável pela coordenação, administração e supervisão do 
seu pessoal e por qualquer comunicação junto ao Contratante, mantendo sempre 
alinhamento operacional, de maneira que os contratempos não interfiram na realização final 
da prestação de serviço; 

10.1.35  A Contratada deverá indicar, no mínimo, 01 (um) preposto que será o responsável local por 
todas as ações administrativas e operacionais da frota, tais como, orientação e supervisão 
dos condutores, escala de condutores para atendimentos das requisições de serviços, 
controle de manutenção e limpeza dos veículos, controle de frequência dos condutores, 
emissão de relatórios gerenciais etc. 
a)  Disponibilizar veículos com até 10 anos de uso contados a partir do ano de fabricação do 

modelo. 
b)  A capacidade do veículo deve estar de acordo com as especificações por item e, após a 

conclusão do processo, deverá ser apresentada a seguinte documentação: 
c)  Apresentar autorização específica para Transporte Coletivo Escolar, emitida pelo 

órgão executivo de trânsito competente (DETRAN/CIRETRAN); 
d) Executar o trajeto estabelecido conforme o calendário escolar da Secretaria de Educação, 

sendo vedada qualquer alteração sem autorização e anuência prévia da 
CONTRATANTE; 
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e) Disponibilizar e realizar o transporte de estudantes para atividades extra curriculares 
previstas no calendário escolar, desde que previamente autorizadas pela Secretaria de 
Educação; 

f)  Cumprir rigorosamente os horários definidos para saída e chegada às instituições de ensino; 
g) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de salários, diárias (incluindo 

hospedagem e alimentação) dos profissionais eventualmente contratados, bem como 
pelos encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, tributários e administrativos, 
indenizações a terceiros, seguros pessoais e patrimoniais, além da manutenção dos 
veículos (inclusive abastecimento e lubrificação), decorrentes da execução contratual; 

h) Realizar a seleção e preparação criteriosa dos trabalhadores que prestarão os serviços, 
apresentando profissionais com atestados de idoneidade e referências, cujas funções 
estejam devidamente registradas nas respectivas Carteiras de Trabalho, conforme a 
legislação de trânsito vigente aplicável aos condutores; 

i)  Informar os dados dos motoristas que operarão os veículos durante a vigência do Contrato. 
Qualquer alteração deverá ser comunicada e a documentação correspondente deverá ser 
enviada ao setor de transporte escolar da Secretaria de Educação; 

j)  Manter a ordem nos locais de execução do serviço, providenciando a substituição, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, de qualquer funcionário cuja 
conduta seja considerada inadequada pela administração; 

l)  Submeter os veículos às inspeções técnicas exigidas pela CONTRATANTE e pela 
legislação pertinente; 

m) Garantir que os veículos permaneçam em condições adequadas de limpeza e segurança, 
apresentando todos os dispositivos exigidos pela legislação de trânsito; 

n)  Assegurar a prestação do serviço de maneira contínua e regular, substituindo 
temporariamente, em caso de falha, o veículo originalmente destinado, por outro com 
padrão igual ou superior, mediante autorização formal da CONTRATANTE; 

o) Permitir que os agentes fiscalizadores tenham acesso irrestrito, em qualquer dia e horário, 
aos veículos utilizados no transporte, bem como à documentação trabalhista, fiscal, social 
e às instalações de apoio vinculadas à execução do serviço; 

p)  Em caso de pane, avaria, incidente, acidente ou qualquer outro fator que impeça o 
funcionamento do veículo ou a atuação do motorista, a empresa deverá providenciar 
substituição imediata do transporte, garantindo que os alunos ainda cheguem à escola no 
turno correspondente, com veículo de características equivalentes ao original, além de 
comunicar o fato à Secretaria Municipal de Educação; 

q) Caso haja substituição de veículo, independentemente do motivo, a contratada deverá 
informar e encaminhar à Secretaria Municipal de Educação toda a documentação do novo 
equipamento destinado ao transporte escolar; 

r) A empresa adjudicatária será responsável pelo custeio de todas as despesas com 
assistência médica de seus colaboradores, seguros contra acidentes de trabalho e demais 
exigências previstas na legislação trabalhista e previdenciária, bem como o pagamento de 
tributos, taxas, seguros dos veículos e quaisquer outros encargos de natureza fiscal, seja 
federal, estadual ou municipal; 

s) A contratada deverá fornecer veículos adaptados ao transporte de estudantes com 
deficiência ou mobilidade reduzida, conforme determina a Lei nº 13.146, de 06 de julho de 
2015 (com suas atualizações), atendendo à demanda local conforme solicitação da 
Secretaria, em quantidade suficiente para garantir o acesso desses alunos; 

t)  Todos os veículos deverão estar equipados com tacógrafo, cintos de segurança para 
todos os assentos, extintores de incêndio, dispositivos de visão indireta dianteira e traseira 
(como retrovisores), conforme Resolução CONTRAN nº 439/2013, ou outros 
equipamentos que possibilitem a visualização do entorno do veículo pelo condutor, além 
de todos os demais itens obrigatórios previstos em lei; 

u) Os veículos devem estar cobertos por apólice de seguro vigente; 
v)  Cobertura do seguro deverá contemplar danos corporais a passageiros e a terceiros; 
x) O seguro também deverá prever indenizações em caso de falecimento ou invalidez dos 

ocupantes do veículo locado; 
x.1) Caso o veículo, objeto do transporte, apresente qualquer defeito que comprometa a 

segurança ou a continuidade da prestação do serviço, a contratada deverá 
providenciar, imediatamente, a substituição por outro similar; 

x.2) Quanto à acessibilidade no transporte escolar, a contratada deverá, em até 48 
(quarenta e oito) horas após a identificação da necessidade, providenciar os meios 
adequados para o transporte de crianças com mobilidade reduzida, disponibilizando 
veículo adaptado conforme as normas em vigor, em atendimento às Leis nº 8.069/1990, 
nº 9.394/1996 e nº 13.146/2015, garantindo a acessibilidade ao serviço público de 
educação. 
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Demais obrigações da Contratada: 

a) O abastecimento de combustível dos veículos disponibilizados será efetuado por conta do 
Contratado. 

b) A manutenção dos veículos correrá por conta do Contratado, inclusive substituição e 
reposição de peças, pneus e acessórios. 

c) Os veículos disponibilizados não poderão ser solicitados para a revisão ou manutenção 
preventiva sem que sejam substituídos por outros veículos. 

d) As despesas oriundas de IPVA, emplacamento, licenciamento, seguro obrigatório (e 
demais impostos referentes aos veículos) correrão por conta do Contratado. 

e) Os veículos deverão ser disponibilizados com a respectiva documentação de porte 
obrigatório, bem como o comprovante da apólice de seguro. 

f) Os veículos disponibilizados deverão contar com Seguro de Proteção em caso de colisão 
e incêndio, por conta do Contratado, incluindo proteção adicional a danos materiais a bens 
de terceiros e danos pessoais a terceiros e aos ocupantes do veículo, também por conta 
do Contratado. Acaso a empresa não contrate os referidos seguros tal conduta não será 
impedimento à celebração contratual, contudo a contratada se obrigará a arcar com todos 
os ônus responsabilidade civil e criminal) em caso de acidentes de trânsito envolvendo os 
seus veículos, onde fique comprovada a culpabilidade do(s) seu(s) motorista(s) da 
contratada, isentando, desde já, qualquer responsabilidade à contratante. 

g) Os veículos serão requisitados de acordo com as necessidades da Secretaria para 
atividades educativas, ficando o contratante na obrigatoriedade de comunicar sobre as 
solicitações no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 

h) Nos casos de falha mecânica, eventos fortuitos, manutenção corretiva e preventiva, o 
Contratado fica obrigado a substituir imediatamente o veículo por outro nas mesmas 
característica e condições contratadas, assumindo, também, nessas hipóteses, 
comprovada a sua culpa, toda a responsabilidade pelo danos patrimoniais que porventura 
der causa. 

i) Todos os veículos deverão estar equipados com tacógrafos, cintos de segurança em todos 
os assentos, extintores de incêndios, dispositivos para visão indireta, dianteira e traseira, 
tipo retrovisores, conforme Resolução 439/2013 CONTRAN, ou outros dispositivos que 
mostrem o campo de visão indireta do condutor, bem como outros equipamentos exigidos 
legalmente. 

j) Caberá ao Contratado providenciar, diariamente, a guarda dos veículos disponibilizados ao 
contratante. 

10.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE      
10.2.1  Fiscalização e Acompanhamento: 

a) Designar fiscal de contrato, conforme o Art. 117 da Lei 14.133/2021, para acompanhar, 
fiscalizar e registrar a execução dos serviços; 

b) Realizar vistorias periódicas nos veículos e rotas, verificando condições de segurança, 
higiene e conforto; 

c) Registrar ocorrências em relatórios e comunicar à contratada irregularidades para 
correção imediata. 

d) Disponibilização de Informações e Apoio Operacional: 
e) Fornecer à contratada roteiros, horários, pontos de embarque e desembarque dos 

alunos; 
f) Informar alterações de itinerário ou demanda com antecedência mínima definida no 

contrato; 
g) Garantir acesso aos dados cadastrais dos alunos e escolas atendidas, quando 

necessário para execução do serviço. 
10.2.2 Responsabilidade pelo Planejamento e Coordenação: 

a) Planejar o transporte escolar conforme o calendário letivo, número de alunos e localização 
das unidades; 

b) Compatibilizar os horários escolares com os roteiros de transporte, evitando sobreposição 
de trajetos; 

c) Assegurar que o transporte seja prestado apenas a alunos devidamente matriculados na 
rede pública. 

10.2.3 Gestão Contratual e Financeira: 
a) Efetuar o pagamento à contratada conforme o preço e prazos estabelecidos no contrato, 

mediante apresentação da documentação fiscal e relatórios de execução; 
b) Proceder às medições mensais ou por quilometragem rodada, conforme critério previsto 

no contrato; 
c) Aplicar penalidades em caso de descumprimento contratual, conforme os arts. 155 a 163 

da Lei 14.133/2021. 
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10.2.4 Garantia das Condições de Segurança e Regularidade: 
a) Exigir da contratada a documentação dos veículos e motoristas, incluindo: 
b) CNH categoria “D” ou superior; 
c) Curso especializado para transporte escolar (Resolução CONTRAN nº 789/2020); 
d) Certificado de vistoria anual e seguro obrigatório; 
e) Certidões de antecedentes e conformidade com o CTB. 
f) Suspender o uso de veículos em situação irregular até a regularização. 

10.2.5 Comunicação e Transparência: 
a) Manter canal de comunicação com escolas e pais/responsáveis para recebimento de 

reclamações e sugestões; 
b) Publicar informações sobre o contrato, rotas e prestadores no Portal da Transparência, 

conforme art. 174 da Lei nº 14.133/2021. 
10.2.6 Garantia de Equilíbrio Econômico-Financeiro: 

a) Promover, quando cabível, reajuste ou revisão contratual nos termos do art. 134 e 144 da 
Lei nº 14.133/2021, considerando variação de custos (combustível, pneus, manutenção) 
etc... 

           
11 DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
11.1  Não será permitida a subcontratação dos serviços relacionados ao objeto da licitação, em 

nenhuma hipótese. Além disso, a frota de veículos utilizada na execução do contrato deverá estar 
registrada em nome da licitante, sendo vedada a utilização de veículos pertencentes a terceiros, 
salvo nos casos de arrendamento mercantil devidamente comprovado e autorizado pela 
Administração. 

 
12  CARACTERISTICAS DOS VEICULOS  
 
12.1  Os veículos deverão conter as seguintes especificações: 

12.1.1  Ônibus tipo Rodoviário - Os veículos, ano modelo não inferior a 2015, com capacidade 
mínima para 42 (quarenta e dois) passageiros sentados, cinto de segurança, extintor, 
triângulo, macaco hidráulico, chave de roda, tacógrafo, hodômetro, pneu “step” ou suporte em 
compartimento fora do veículo, ar-condicionado, estofamento em couro ou tecido, movido a 
diesel, além de atender e manter todos os padrões de qualidade estabelecidos pelos órgãos 
de controle e fiscalização, com atenção especial às normativas e resoluções do CONTRAN e 
DETRAN/BA. 

12.2 Para a prestação dos serviços no transporte de Estudantes da Rede Municipal do Ensino 
Fundamental. 

12.2.1 Ônibus tipo Urbano/Coletivo - Os veículos, ano modelo não inferior a 2015, em 
conformidade com o Guia do Transporte Escolar do FNDE, com capacidade mínima para 39 
(trinta e nove) passageiros sentados, faixa adesiva luminosa na traseira e nas laterais, com 
os seguintes dizeres “ESCOLAR”, cinto de segurança, extintor, triângulo, macaco hidráulico, 
chave de roda, tacógrafo, hodômetro, pneu “step” ou suporte em compartimento fora do 
veículo, sem ar-condicionado, com assentos em fibras, movido a diesel.  

12.3 Os veículos a serem utilizados no Transporte escolar deverão ser ÔNIBUS e deverão possuir: 
CTB - Lei nº 9.503 de 23 de Setembro de 1997. 

 
13.0  CONDIÇÕES DOS VEÍCULOS / FISCALIZAÇÃO 
 
13.1 Os veículos deverão ter: 

13.1.1  Vistoria sempre que for solicitado pelo DETRAN/BA ou pela Secretaria de Educação do 
município, nas datas periodicamente previstas na legislação pertinente. 

13.1.2  Registro como veículo de passageiros; 
13.1.3  Para os veículos que transportam alunos da Rede Municipal constar pintura de faixa horizontal 

na cor amarela, com 40 cm largura, à meia altura em toda extensão das partes laterais e 
traseira da carroceria, com dístico ESCOLAR em preto, sendo que, em caso de veículo de 
carroceria pintada na cor amarela, as cores indicadas devem ser invertidas; 

13.1.4  Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 
13.1.5  Lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior 

dianteira; 
13.1.6  Lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 
13.1.7  Cinto de segurança em número igual ao número de assentos de cada veículo. 
13.1.8  Todos os veículos deverão preencher os requisitos exigidos no Artigo 136, 137 e 138 do 

Código de Transito Brasileiro, sem prejuízo, no previsto no Artigo 103, do mesmo Código;  

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91797/ctb-lei-n-9-503-de-23-de-setembro-de-1997#art-136
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13.1.9  Os veículos passarão por fiscalização periódica a cada 90 (noventa) dias pela Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização do Transporte, para averiguar a regularidade e a segurança 
da prestação dos serviços de transporte escolar ou sempre que se achar necessário para o 
bom desenvolvimento dos trabalhos, proporcionando segurança e conforto aos usuários. 

13.1.10 A empresa vencedora no ato da assinatura do contrato deverá apresentar para Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização do Transporte todos os veículos, com as cópias das 
respectivas documentações; 

13.1.11 A comissão de Fiscalização e Acompanhamento será composta de 02 (dois) servidores, 
sendo 01 (um) Efetivo e 01 (um) Cargo em Comissão, nomeado através de Portaria, com 
atribuições acompanhar a execução do contrato, com atribuições de avaliar relatórios de 
execução que será solicitado a cada 60 (sessenta) dias emitindo pareceres com a avaliação 
dos serviços prestados tais como condições dos veículos, orientações para melhoria dos 
serviços. 

13.1.12 Apresentar autorização especifica para Transporte Coletivo Escolar, emitida pelo órgão 
executivo de transito competente (DETRAN/CIRETRAN). 

 
14.0  VEÍCULO RESERVA E ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
14.1  A empresa contratada deverá apresentar no ato da vistoria, bem como mantê-lo sob sua guarda, 

no mínimo, 01 (um) veículo reserva, com as mesmas características e especificações solicitadas, 
para cada Lote (1 e 2), visando a resguardar o cumprimento efetivo do contrato, sendo sua 
utilização nas substituições de emergência quando da quebra, reparos ou manutenções periódicas 
ou mesmo da solicitação de substituição de veículo que esteja em desacordo por parte da 
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Transporte. 

14.2 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
14.2.1 No curso da execução do contrato caberá ao Município, por competência da Secretaria da 

Educação ou outra que for delegada, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições 
contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos serviços executados. 

14.2.2  A execução do contrato, oriundo do presente Pregão, será acompanhada e fiscalizada pelo (a) 
Servidor(a) a ser designada e devidamente autorizada pela Secretaria de Educação verificando 
o cumprimento das cláusulas contratuais, da legislação vigente e das orientações da 
Administração. 

14.2.3  A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade sua ou dos 
responsáveis pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da 
CONTRATADA na execução do contrato. 

14.2.4  Os servidores referidos anotarão, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

14.2.5  Fiscalizar as condições dos veículos utilizados, assegurando que atendam às normas de 
segurança, conforto e acessibilidade exigidas pelos órgãos competentes. 

14.2.6  Monitorar a assiduidade, pontualidade e regularidade das rotas, garantindo que todos os 
alunos sejam transportados de forma adequada e segura. 

14.2.7  Manter diálogo com a comunidade escolar, acolhendo demandas, reclamações e sugestões 
relacionadas ao transporte. 

14.2.8  Sugerir ajustes e readequações de rotas, quando necessário, de acordo com a demanda de 
alunos e a realidade logística. 

14.2.9  Zelar pelo princípio da economicidade, verificando se os serviços estão sendo prestados 
com qualidade e em consonância com os valores contratados. 

14.2.10  Atuar preventivamente, buscando identificar e corrigir falhas antes que comprometam a 
continuidade e a eficiência do transporte escolar. 

 
15.0  OBRIGAÇÕES DO CONDUTOR DE VEÍCULO 
 
O condutor de veículo de transporte tem por obrigação cumprir com os seguintes requisitos: 
15.1  O Condutor deve seguir as exigências estabelecidas pelo Código de Transito Brasileiro, de acordo 

com o Art. 138 do referido código. 
15.2  Ser habilitado na categoria “D” 
15.3  Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias 

durante os doze últimos meses. 
15.4  Ser aprovado em curso especializado, nos termos de regulamentação do CONTRAN. 
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15.5  Comprovação através de carteira nacional de habilitação, ou cópias autenticadas de certificados 
que comprovem que o condutor participou e foi aprovado em cursos específicos para o transporte 
escolar, bem como: Legislação de transito, direção defensiva, noções de primeiros socorros, 
respeito ao meio ambiente com convívio social, com especialidade no transporte escolar, 
relacionamento interpessoal e outros. 

 
16.0  ATRIBUIÇÕES DO CONDUTOR DO VEÍCULO 
 

Além das previstas em Lei e no Código Nacional de Trânsito: 
16.1  Acatar e cumprir todas as determinações da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do 

Transporte. 
16.2  Prestar os serviços somente com o veículo e seus equipamentos em perfeitas condições de 

segurança, conservação, funcionamento e limpeza. 
16.3  Obedecer todas às normas de trânsito. 
16.4  Portar todos os documentos exigidos e atualizados, tanto os de natureza pessoal quanto os 

relativos ao veículo e ao seu serviço. 
16.5  Aguardar com o veículo parado, ao lado do meio-fio, para o embarque e desembarque seguro dos 

usuários. 
16.6  Orientar, sempre que for preciso, a fim que possibilitem o transporte, o embarque e o 

desembarque seguros dos usuários. 
16.7  Estar devidamente asseado, barbeado e trajado com roupa adequada. 
16.8  Proceder com lisura e urbanidade para com os usuários. 
16.9  Utilizar o cinto de segurança quando em serviço. 
16.10 Verificar se as portas do veículo estão bem fechadas. 
16.11 Cumprir itinerários pré-estabelecidos, permitindo o embarque e o desembarque dos usuários nos 

locais e horas pré-definidos. 
 
17.0  PROIBIÇÕES DO CONDUTOR DO VEÍCULO 
 

Além das previstas em Lei e no Código Nacional de Trânsito fica expressamente proibido ao condutor de 
veículo de transporte: 
17.1  Dirigir alcoolizado ou sob a influência de qualquer outra substância tóxica ou ingerir qualquer tipo 

de bebida alcoólica em horário de trabalho. 
17.2  Efetuar outros serviços de lotação e/ou transporte sem estar autorizado. 
17.3  Confiar à direção do veículo a terceiro não autorizado. 
17.4  Efetuar transporte de usuários além da capacidade de lotação do veículo. 
17.5  Fumar ao volante. 
17.6  Dirigir em alta velocidade. 
17.7  Fazer manobras perigosas. 
17.8  Estacionar em locais proibidos. 
17.9  Deixar o usuário descer em local diferente do estipulado. 
17.10 Falar ao celular com o veículo em movimento. 
 
18.0 CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DOS PAGAMENTOS 
 
18.1  O pagamento dos serviços executados será efetuado em até 30 dias após a medição dos serviços 

efetivamente prestados de acordo com a planilha de roteiros com custos fixos e variáveis 
ratificados pela Secretaria de Educação e atestados pelo Gestor e Fiscal do Contrato da 
Secretaria de Educação, bem como após a apresentação da nota fiscal; 

18.1.1  Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da contratada, o 
decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da 
data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira; 

18.1.2  Na emissão das Notas Fiscais/Faturas, a CONTRATADA deverá descrever o serviço, 
obrigatoriamente em conformidade com a descrição contida em sua proposta, em termos de 
rota, veículo, quilometragem diária, dias de serviço e qualquer informação necessária para 
detalhamento do serviço prestado, bem como o número do processo e da Ordem de Serviço. 

18.1.3  O pagamento será realizado conforme proposta vencedora da licitação, que envolve a 
composição de preços por meio do custo fixo e custo quilométrico para cada tipo de veículo, 
rota e qualidade da via, conforme discriminado no Termo de Referência, bem como: 

 

Pagamento mensal = C. Fixo + C. V. q  

Onde: 
C. Fixo = Custos Fixos 
C. V. q = Custo variável quilométrico 
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18.1.4 Os custos fixos serão pago todos os meses durante o prazo contratual do, inclusive nos 

meses de férias e recessos escolares, sendo gerado fatura para cada um dos meses do contrato. 
18.2  Os custos variáveis serão pagos somente nos meses em que haja o efetivo transporte de 

alunos, de acordo com a quilometragem percorrida e o respectivo tipo de veículo atrelado a rota. 
18.3  Os pagamentos poderão ser sustados pela Contratante nos seguintes casos: 
18.4  Não cumprimento das obrigações assumidas que possam, de alguma forma, prejudicar a 

Contratante; 
18.5  Os valores unitários do custo fixo e do custo variável serão àqueles ofertados pelo licitante 

vencedor por ocasião da proposta vencedora e obedecerão ao porte do veículo projetado para 
executar a respectiva rota; 

18.6  A distância percorrida mensalmente por cada rota, será aquela estimada no projeto de rotas do 
Anexo I deste Termo de Referência, multiplicada pela quantidade de dias de operação do mês 
vigente no boletim de medição, salvo alterações de rota durante a vigência do contrato, hipóteses 
em que serão verificadas as reais distâncias percorridas; 

18.7  De acordo com as particularidades e necessidades do serviço, o fiscal administrativo do contrato 
poderá autorizar acréscimos ou decréscimos eventuais na quilometragem percorrida por 
determinada rota ao longo do mês; 

18.8  Tais valores e suas respectivas justificativas deverão ser individualizados por rota e constar no 
boletim de medição do serviço do mês em análise; 

18.9  Para fins de pagamento, esses valores serão, respectivamente, somados ou subtraídos da 
quilometragem estimada, e pagos de acordo com os custos variáveis quilométricos. 

18.10  Em caso de dúvidas quanto à quilometragem efetivamente percorrida por determinado veículo 
na execução da rota, o fiscal administrativo do contrato realizará nova medição da rota, 
utilizando equipamentos apropriados, a fim de verificar e validar as informações apresentadas. 

18.11  Eventualmente, os veículos poderão ser utilizados para atividades extra classe. Nesse caso, a 
contratada será remunerada pela quilometragem excedente a ser percorrida pelo veículo no 
transporte dos alunos para realizar a referida atividade; 

18.11.1  Para fins de pagamento, esse valor será somado à quilometragem padrão da respectiva 
rota e pagos de acordo com seu custo variável quilométrico; 

18.11.2  A utilização da frota de transporte escolar para as atividades extra classe deve ser 
expressamente autorizada pelo fiscal administrativo do contrato, que providenciará a 
comunicação à contratada com uma  antecedência  mínima de 10 dias; 

18.11.3  A contratante não se responsabilizará ou pagará por transporte que seja realizado sem 
prévia autorização do fiscal administrativo do contrato; 

18.12  Será descontado o valor referente ao(s) dia(s) de ausência no serviço, desde que por motivo 
justificado e aceito pela PREFEITURA, até o limite máximo de 30 dias, após o qual a não 
prestação dos serviços configurará inexecução parcial do contrato e poderá motivar sua 
rescisão, além da aplicação das demais penalidades cabíveis. 

18.13  Para efetivação do pagamento a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, 
devidamente atualizados: 

18.13.1  Nota Fiscal relativa aos serviços executados; 
18.13.2  Certidão Negativa de Débito Federal, Estadual e Municipal; 
18.13.3  Comprovante de Regularidade Fiscal (FGTS); 
18.13.4  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, 

conforme Lei nº 12.440/2011; 
18.13.5  GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à 

Previdência Social) e Folha de pagamento dos motoristas do mês anterior; 
18.13.6  Relatório de execução do serviço de transporte escolar contendo, no  mínimo: período 

de prestação do serviço, rota, escolas atendidas, tipo do veículo, quilometragem diária, 
atividades extraclasse (caso seja necessário), número de dias atendidos no período e o 
atestado pelo fiscal do contrato; 

18.13.7  Apresentar CRLV dos veículos devidamente atualizados de acordo com o calendário de 
pagamento de quitação de Licenciamento e IPVA; 

 

19.0  DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
 
19.1  Os preços para a execução dos serviços objeto do contrato poderá ser reajustado anualmente, 

sendo o primeiro reajuste concedido após o decurso do prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data limite para apresentação da proposta; 

19.2  O reajuste de preços será baseado na variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
para o custo variável e para o custo fixo será considerada a data base da Categoria para fins de 
apuração do reajuste do salário. 
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19.3  Se o IPCA for extinto ou ficar indisponível, será usado o índice substituto indicado pelo Governo 
Federal. Caso não haja um substituto legal, as partes vão definir um novo índice por meio de 
termo aditivo, que reflita melhor a variação dos custos do contrato. 

19.4  A aplicação do reajuste será feita de acordo com a legislação de licitação conforme previsto nos 
Art. 6º, inciso XXXV, alínea “f” e 25 da Lei 14.133/2021; e Repactuação de acordo com a data 
base da Convenção Coletiva do Sindicato da Classe; 

19.5  A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com 
aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa; 

19.6  As condições referentes a reajustes de preços poderão ser alteradas em face da superveniência 
de normas federais, estaduais ou municipais sobre a matéria. 

 
20.0  DAS PENALIDADES 
 
20.1  O fornecedor sujeitar-se-á, no caso de cometimento de infrações ou inadimplemento de suas 

obrigações, às penalidades previstas na Lei Federal nº 10.520/02, aplicando-se subsidiariamente, 
no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 na sua atual redação, 
sem prejuízo das demais cominações legais; 

20.2  As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando 
cabíveis; 

20.3  A aplicação cumulativa das multas previstas nos sub itens antecedentes não podem superar 20% 
(vinte por cento) do valor total do pagamento ao qual a contratada tiver direito no mês sob análise; 

20.4  Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante ou 
contratado poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, a 
penalidade de suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de 
contratar com qualquer órgão da Administração; 

20.5  As sanções e penalidades previstas neste Edital e no Termo de Referência serão aplicadas pelas 
autoridades competentes, assegurados ao contratado ou ao adjudicatário, o contraditório e a 
ampla defesa. 

 
21.0  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
21.1 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 à 70 da Lei nº 
14.133 de 2021, em relação à habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, 
qualificação técnica e a qualificação econômico-financeira. 

21.2  A licitante deverá apresentar registro ou inscrição da empresa e do seu responsável técnico 
perante Conselho Regional de Administração – CRA, em plena validade. Caso a licitante seja de 
outro estado, para efeito de contratação, deverá apresentar visto do CRA-Bahia. 

21.3  Para comprovação da capacidade técnico operacional, a licitante deverá apresentar a 
comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 
licitação, através da apresentação de 01 ou mais ATESTADO(s), fornecido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. Os atestados deverão contemplar no mínimo (50%) do 
quantitativo total estimado do Lote, sendo válido o somatório de diferentes atestados executados 
de forma concomitante. 

 Observação: O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado da emitente, 
CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento. 

21.3.1  Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial ou pelo 
próprio concorrente; 

21.3.2  Não serão aceitos atestados emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores 
do concorrente; 

21.4  A licitante deverá apresentar a indicação de profissional de nível superior ou técnico 
devidamente reconhecido pelo Conselho Regional de Administração–CRA, acompanhada da 
comprovação do vínculo deste profissional junto a licitante, através de uma das seguintes formas:  
-  No caso de funcionário do quadro permanente, Carteira de Trabalho/CTPS;  
- No caso de sócio, apresentação do Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo; 
- No caso de contratados, apresentação do contrato de prestação de serviço firmado entre as 

partes, com assinatura do profissional e do representante legal da empresa, com data anterior a 
publicação do aviso desta licitação. 

21.5 O licitante deverá apresentar, obrigatoriamente, o Certificado de Registro Cadastral (CRC), emitido 
pela Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, Transportes e 
Comunicação da Bahia – AGERBA seja na forma Geral ou Simplificada. 

21.6 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições para 
o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e atendimento às exigências de Habilitação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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22.0 DA GARANTIA DE GARANTIA DA PROPOSTA 
 
22.1  Será exigida a prestação de garantia de proposta, conforme disposto no artigo 58, §1º e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021, correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto 
da contratação, observadas as condições estabelecidas neste termo de referência. 

 

a)  A garantia deverá ser apresentada juntamente com a proposta de preço, numa das 
modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei 14.133/2021. 

b)  A empresa que não apresentar a Garantia de Proposta junto com a proposta de preços estará 
automaticamente DESCLASSIFICADA. 

 
Motivação Técnica e Administrativa 

 

 A contratação de serviços de transporte escolar envolve operações contínuas e 
essenciais à execução do calendário letivo, sendo serviço público sensível, pois atende 
diretamente alunos da rede pública. 
 

Assim, a exigência de garantia da proposta visa: 
 

 Assegurar o compromisso e a idoneidade dos licitantes, prevenindo a participação de 
empresas sem capacidade técnica, operacional ou financeira; 

 Evitar prejuízos à Administração, decorrentes de abandono da proposta após a fase de 
lances ou recusa na assinatura do contrato; 

 Garantir a celeridade e continuidade do serviço, já que eventual desistência implicaria 
atrasos no transporte dos alunos, comprometendo o calendário escolar e o direito 
constitucional à educação; 

 Resguardar o erário, reduzindo riscos de custos adicionais com nova licitação ou 
contratação emergencial. 

22.2 Juntamente com a proposta de preços, além da Garantia de Proposta e da Composição de 
Custos, deverá ser apresentada também a Composição de Encargos Sociais e BDI. 

 
23.0 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 
 
A escolha pela implementação de transporte escolar terceirizado para a Prefeitura se dá em virtude da 
necessidade de garantir o acesso seguro, eficiente e regular dos estudantes das áreas rurais e 
periféricas à rede de ensino. Esta solução se destaca por diversos aspectos técnicos e operacionais que 
tornam sua implementação a mais adequada para atender aos objetivos propostos. 
 
Em primeiro lugar, o transporte escolar terceirizado permite uma maior flexibilidade na gestão dos 
serviços, possibilitando a contratação de empresas especializadas que possuem expertise na prestação 
desse tipo de serviço.  
 
Essas empresas estão habituadas a lidar com questões relacionadas à segurança dos estudantes, 
manutenção dos veículos, capacitação dos motoristas e cumprimento dos horários estabelecidos, o que 
garante maior eficiência e qualidade na prestação do serviço. 
 
Além disso, a terceirização do transporte escolar reduz os custos operacionais para a administração 
pública, uma vez que elimina a necessidade de investimentos em frota própria, manutenção dos veículos 
e contratação de pessoal especializado. 
 
Dessa forma, a escolha por essa modalidade de transporte escolar proporciona uma otimização dos 
recursos financeiros, permitindo que a Prefeitura direcione seus investimentos para outras áreas 
prioritárias da educação. 
 
Outro ponto relevante é a possibilidade de expandir a cobertura do transporte escolar, atendendo um 
maior número de estudantes em áreas remotas e periféricas. A terceirização permite a flexibilização das 
rotas e a ampliação da rede de atendimento, possibilitando que mais alunos tenham acesso regular à 
escola, contribuindo assim para a universalização do ensino básico. 
 
Diante desses benefícios, a implementação de transporte escolar terceirizado se mostra como a escolha 
mais vantajosa para a Prefeitura, pois além de garantir o acesso seguro e eficiente dos estudantes à 
rede de ensino, proporciona uma gestão mais eficaz e econômica dos recursos públicos, contribuindo 
para a melhoria da qualidade da educação no município. 
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24.0 DOS ANEXOS DESTE TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Anexo A -  Planilhas Detalhadas por Roteiros, Quantitativos e Preços Estimados; 

Anexo B -  Planilha de Especificações, Quantitativos e Preços; 

Anexo C -  Relação de Escolas do Município; 

Anexo D -  Modelo de Declaração de Conhecimento e Concordância; 

Anexo E -  Modelo de Planilhas de Composição de Custos. 

 
 
 

Nivaldo de Jesus Ribeiro 
Superintendente  

 
  
 
 
 
 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de todas as 

informações necessárias ao fornecimento, estando presentes os elementos necessários à 

identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de 

cumprir com o determinado na legislação.  

 
  

São Francisco do Conde 08 de setembro de 2025  
 
  
 

Vanessa Vilas Boas Dantas 
Secretária de Educação  
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ANEXO A 
 

PLANILHAS DETALHADAS POR ROTEIROS, QUANTITATIVOS E PREÇOS ESTIMADOS. 
 

LOTE 01 - TRANSPORTE ESCOLAR + TURNO NOTURNO 
 

ROTA ORIGEM DESTINO TURNO 
PERCURSO 

KM 
TIPO DE 
VEICULO 

TURNOS 
PERCURSO 

(IDA E 
VOLTA) 

NUMERO 
DE 

VIAGENS 

DISTANCIA 
TOTAL 
DIARIA 
(KM) 

22 DIAS 
CUSTO 
FIXO 

CUSTO 
VARIAVEIS 

CUSTO 
TOTAL 
MÊS 

1 CAIPE DE BAIXO CEAS 
2 3,50 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 14,00 308,00    15.977,62       1.305,92          17.283,54  

1 3,50 ONIBUS Noite Ida e volta 2 7,00 154,00      5.606,62          652,96            6.259,58  

2 
ILHOTE/SANTO ESTEVÃO PORTO DO 
PATY  

CEAS 2 5,00 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 20,00 440,00    15.977,62       1.865,60          17.843,22  

3 PORTO DO FERROLHO/MURIBECA  CEAS 2 11,40 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 45,60 1003,20    15.977,62       4.253,57          20.231,19  

4 SOCORRO CEAS 2 6,50 ONIBUS Manhã e tarde  Ida e volta 4 26,00 572,00    15.977,62       2.425,28          18.402,90  

5 ENGENHO DE BAIXO CEAS 
2 10,60 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 42,40 932,80    15.977,62       3.955,07          19.932,69  

1 10,60 ONIBUS Noite Ida e volta 2 21,20 466,40      5.606,62       1.977,54            7.584,16  

6 CAIPE DE CIMA CEAS 2 1,20 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 4,80 105,60    15.977,62          447,74          16.425,36  

7 CALMONTE / RUA SANTO ONOFRE CEAS 2 1,70 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 6,80 149,60    15.977,62          634,30          16.611,92  

8 CALMONTE EST STO ESTEVÃO ESCOLA MARIA LUCIA ALVES 2 2,80 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 11,20 246,40    15.977,62       1.044,74          17.022,36  

9 CASINHAS /CALMONTE ESCOLA IROMAR SILVA NOGUEIRA 
2 1,90 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 7,60 167,20    15.977,62          708,93          16.686,55  

1 1,90 ONIBUS Noite Ida e volta 2 3,80 83,60      5.606,62          354,46            5.961,08  

10 
ENTRADA DE SANTO ESTEVÃO/ 
SITIO DO MEIO/COQUEIRO 

ESCOLA SOLDADO DESCONHECICO 
2 13,60 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 54,40 1196,80    15.977,62       5.074,43          21.052,05  

1 13,60 ONIBUS Noite Ida e volta 2 27,20 598,40      5.606,62       2.537,22            8.143,84  

11 CALMONTE CAIPE DE BAIXO ESCOLA ANA TOURINHO 2 1,90 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 7,60 167,20    15.977,62          708,93          16.686,55  

12 MURIBECA ESCOLA ANA TOURINHO 2 6,50 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 26,00 572,00    15.977,62       2.425,28          18.402,90  

13 PORTO DO FERROLHO/CAIPE DE BAIXO ESCOLA ANA TOURINHO  
2 10,10 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 40,40 888,80    15.977,62       3.768,51          19.746,13  

1 10,10 ONIBUS Noite Ida e volta 2 20,20 444,40      5.606,62       1.884,26            7.490,88  

14 
MURIBECA DE DENTROMURIBECA DE 
FORA/CAIPE DE BAIXO 

ESCOLA ANA TOURINHO 2 6,50 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 26,00 572,00    15.977,62       2.425,28          18.402,90  

15 
ILHOTE/SANTO ESTEVÃO PORTO DO 
PATY  

ESCOLA ANA TOURINHO 
2 6,10 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 24,40 536,80    15.977,62       2.276,03          18.253,65  

1 6,10 ONIBUS Noite Ida e volta 2 12,20 268,40      5.606,62       1.138,02            6.744,64  

16 SOCORRO ESCOLA ANA TOURINHO 2 5,20 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 20,80 457,60    15.977,62       1.940,22          17.917,84  

17 
LOTEAMENTO SÃO JORGE/JABEQUARA 
DA AREIA/PARAMIRIM/MONTE 

COLEGIO CLAUDIONOR BATISTA 2 11,90 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 47,60 1047,20    15.977,62       4.440,13          20.417,75  

18 
SANTA ELISA/MACACO/CONJ DOM 
JOÃO/SEDE 

INSTITUTO LUIZ VIANA FILHO 2 8,20 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 32,80 721,60    15.977,62       3.059,58          19.037,20  

19 MURIBECA ESCOLA OSORIO VILAS BOAS 
2 6,00 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 24,00 528,00    15.977,62       2.238,72          18.216,34  

1 6,00 ONIBUS Noite Ida e volta 2 12,00 264,00      5.606,62       1.119,36            6.725,98  

20 
ENTRADA DE MURIBECA/PSF/ENTRADA 
DE ENGENHO DE BAIXO 

ESCOLA JOÃO SEABRA 
2 2,90 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 11,60 255,20    15.977,62       1.082,05          17.059,67  

1 2,90 ONIBUS Noite Ida e volta 2 5,80 127,60      5.606,62          541,02            6.147,64  

21 
ROSEIRA/NINHO DA GATA/ 
CHAFARIZ/DRENA/ESTADIO/ CRESAM 

COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 2 5,40 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 21,60 475,20    15.977,62       2.014,85          17.992,47  

22 JABEQUARA DAS FLORES 
CRECHE MENINO JESSUS E RURAL 
DE JABEQUARA DA AREIA 

2 2,60 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 10,40 228,80    15.977,62          970,11          16.947,73  
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23 CCC/JABEQUARA DE AREIA 
ESCOLA ALVARO RODRIGUES E 
ESCOLA BENTO GONÇALVES 

2 5,20 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 20,80 457,60    15.977,62       1.940,22          17.917,84  

1 5,20 ONIBUS Noite Ida e volta 2 10,40 228,80      5.606,62          970,11            6.576,73  

24 CAIS/CHAFARIZ/QUADRA DO DRENA  INSTITUTO LUIZ VIANA FILHO 2 3,30 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 13,20 290,40    15.977,62       1.231,30          17.208,92  

25 
CENTRO QUADRA DO DRENA 
1/ESTADIO/SANTA RITA 

COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 
2 4,30 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 17,20 378,40    15.977,62       1.604,42          17.582,04  

1 4,30 ONIBUS Noite Ida e volta 2 8,60 189,20      5.606,62          802,21            6.408,83  

26 CRESAN/RODOVIARIA/ORLA COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 
2 3,00 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 12,00 264,00    15.977,62       1.119,36          17.096,98  

1 3,00 ONIBUS Noite Ida e volta 2 6,00 132,00      5.606,62          559,68            6.166,30  

27 ROVIÁRIA/HOSPITAL COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 
2 3,00 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 12,00 264,00    15.977,62       1.119,36          17.096,98  

1 3,00 ONIBUS Noite Ida e volta 2 6,00 132,00      5.606,62          559,68            6.166,30  

28 BLIBLIOTECA/POSTO COMBUSTIVEL COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 
2 2,50 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 10,00 220,00    15.977,62          932,80          16.910,42  

1 2,50 ONIBUS Noite Ida e volta 2 5,00 110,00      5.606,62          466,40            6.073,02  

29 
GURUGÉ/PITANGEUIRAS/LARGO 
CIMITÉRIO 

COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 
2 2,90 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 11,60 255,20    15.977,62       1.082,05          17.059,67  

1 2,90 ONIBUS Noite Ida e volta 2 5,80 127,60      5.606,62          541,02            6.147,64  

30 
PRAÇA DE CAMPINAS/ESTRADA DE 
CAMPINAS  

COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 
2 6,10 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 24,40 536,80    15.977,62       2.276,03          18.253,65  

1 6,10 ONIBUS Noite Ida e volta 2 12,20 268,40      5.606,62       1.138,02            6.744,64  

31 
JABEQUARA DA AREIA/SOCORRO/ 
CAIPE DE BAIXO 

ESCOLA ANA TOURINHO 
2 14,10 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 56,40 1240,80    15.977,62       5.260,99          21.238,61  

1 14,10 ONIBUS Noite Ida e volta 2 28,20 620,40      5.606,62       2.630,50            8.237,12  

32 
MADRUGA/MONTE/ENEGNHO/GUAIBA/ 
BAIXA FRIA 

COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 2 11,50 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 46,00 1012,00    15.977,62       4.290,88          20.268,50  

33 JABEQUARA DA AREIA/MONTE COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 2 18,60 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 74,40 1636,80    15.977,62       6.940,03          22.917,65  

34 
LOTEAMENTO SÃO JORGE/JABEQUARA 
DE AREIA/COROADO/PARAMIRIM/ DOM 
JOÃO MONTE 

INSTITUTO LUIZ VIANA FILHO 2 19,10 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 76,40 1680,80    15.977,62       7.126,59          23.104,21  

35 
ESTRADA DE MURIBECA/MURIBECA DE 
DENTRO 

ESCOLA LUZIENA AMALA 2 4,70 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 18,80 413,60    15.977,62       1.753,66          17.731,28  

36 
SEM TERRA/VENCIMENTO/MADRUGA/ 
COROADO/PARAMIRIM 

ESCOLA RURAL DE PARAMIRIM 2 3,30 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 13,20 290,40    15.977,62       1.231,30          17.208,92  

37 GURUGE/CONDOMINIO CRECHE RILZA VALENTIM 2 2,50 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 10,00 220,00    15.977,62          932,80          16.910,42  

38 
CAIPE DE CIMA/CASINHAS/ENTRADA DO 
CEAS/CURUPEBA 

ESCOLA CELIA SACRAMENTO 
(STO ESTEVÃO) 

2 3,60 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 14,40 316,80    15.977,62       1.343,23          17.320,85  

39 
COROADO/PARAMIRIM/MADRUGA/ 
ENGENHO DÁGUA/GUAIBA/DOM JOÃO 

COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 
2 11,10 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 44,40 976,80    15.977,62       4.141,63          20.119,25  

1 11,10 ONIBUS Noite Ida e volta 2 22,20 488,40      5.606,62       2.070,82            7.677,44  

40 JABEQUARA AREIA CEAS 2 12,60 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 50,40 1108,80    15.977,62       4.701,31          20.678,93  

41 MONTE DE BAIXO 
DUQUE DE CAXIAS E JOAQUIM 
IGNACIO BULCAO 

2 4,30 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 17,20 378,40    15.977,62       1.604,42          17.582,04  

42 CAMPINAS ESCOLA JOAQUIM ALVES CRUZ 
RIOS 

2 2,90 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 11,60 255,20    15.977,62       1.082,05          17.059,67  

43 CAIS / ROSEIRA ESCOLA JOAQUIM ALVES CRUZ 
RIOS 

2 3,30 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 13,20 290,40    15.977,62       1.231,30          17.208,92  

44 CORADO ESCOLA CLAUDIONOR BATISTA 2 4,40 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 17,60 387,20    15.977,62       1.641,73          17.619,35  

45 CORADO INSTITUTO LUIZ VIANA FILHO 2 13,60 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 54,40 1196,80    15.977,62       5.074,43          21.052,05  

46 CASCAVEL/BAIXA FRIA INSTITUTO LUIZ VIANA FILHO 2 3,70 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 14,80 325,60    15.977,62       1.380,54          17.358,16  

47 CAIS/ ROSEIRA INSTITUTO LUIZ VIANA FILHO 2 8,20 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 32,80 721,60    15.977,62       3.059,58          19.037,20  

48 LOTEAMENTO SÃO JORGE/JABEQUARA INSTITUTO LUIZ VIANA FILHO 
2 20,60 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 82,40 1812,80    15.977,62       7.686,27          23.663,89  

1 20,60 ONIBUS Noite Ida e volta 2 41,20 906,40      5.606,62       3.843,14            9.449,76  
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49 MURIBECA 
ESCOLA FAGUNDES 
VARELA/SOLDADO DESCONHECIDO 

2 30,30 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 121,20 2666,40    15.977,62     11.305,54          27.283,16  

50 CALMONTE CRECHE CAIPE 2 1,20 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 4,80 105,60    15.977,62          447,74          16.425,36  

51 
SANTA ELISA/MACACO/CONJ DOM 
JOÃO/SEDE 

COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 
2 1,70 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 6,80 149,60    15.977,62          634,30          16.611,92  

1 1,70 ONIBUS Noite Ida e volta 2 3,40 74,80      5.606,62          317,15            5.923,77  

52 MADRUGA JOAQUIM IGNACIO 1 14,60 ONIBUS Noite Ida e volta 2 29,20 642,40    15.977,62       2.723,78          18.701,40  

      
   

TOTAL MANHÃ, TARDE E NOITE 1.716,00 37.752,00 937.362,02 160.068,48 1.097.430,50 

         
VALOR TOTAL DO LOTE = (TOTAL X10 MESES) 10.974.305,00  

 

 

 

LOTE 02 - TRANSPORTE UNIVERSITÁRIO 
 

ROTA ORIGEM DESTINO TURNO 
PERCURSO 

KM 
TIPO DE 
VEICULO 

TURNOS 
PERCURSO 

(IDA E 
VOLTA) 

NUMERO 
DE 

VIAGENS 

DISTANCIA 
TOTAL 
DIARIA 
(KM) 

22 DIAS 
CUSTO 
FIXO 

CUSTO 
VARIAVEL 

CUSTO 
TOTAL 

1 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE 
SALVADOR/PITUAÇU/PATAMARES/PIATÃ/ 
PARALELA/LAURO DE FREITAS 

1 94,70 ONIBUS Manhã  Ida e volta 2 189,40 4167    15.977,62     17.667,23        33.644,85  

2 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE 
SALVADOR/PITUAÇU/PATAMARES/PIATÃ/ 
PARALELA/LAURO DE FREITAS  

1 94,70 ONIBUS Manhã  Ida e volta 2 189,40 4167    15.977,62     17.667,23        33.644,85  

3 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE SALVADOR/NAZARE/LAPA/PIEDADE/CENTRO 1 91,80 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 183,60 4039    15.977,62     17.126,21        33.103,83  

4 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE 
SALVADOR/FEDERAÇÃO/ONDINA/ 
COMERCIO/PRAÇA DA SÉ/CENTRO 

1 95,50 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 191,00 4202    15.977,62     17.816,48        33.794,10  

5 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE 
SALVADOR/NAZARÉ/LAPA/PIEDADE/ 
CANELA/FEDERAÇÃO/ONDINA 

1 95,50 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 191,00 4202    15.977,62     17.816,48        33.794,10  

6 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE SALVADOR/COMERCIO/PRAÇA DA SÉ/CENTRO 1 91,80 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 183,60 4039    15.977,62     17.126,21        33.103,83  

7 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE LAURO DE FREITAS 1 102,20 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 204,40 4497    15.977,62     19.066,43        35.044,05  

8 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE 
SALVADOR/PARALELA/PIATÃ/PATAMARES/ 
PITUAÇU/CABULA/PARALELA 

1 98,60 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 197,20 4338    15.977,62     18.394,82        34.372,44  

9 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE SALVADOR/IMBUI/PARALELA/FTC 1 84,50 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 169,00 3718    15.977,62     15.764,32        31.741,94  

10 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE 
SALVADOR/SHOPING DA BAHIA/CAMINHO 
DAS ARVORES/STIEP/COSTA AZUL 

1 74,70 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 149,40 3287    15.977,62     13.936,03        29.913,65  

11 
SANTO ESTEVÃO, CAIPE 
CALMONTE/SOCORRO 

SALVADOR/AV ACM, FEDERAÇÃO/RIO 
VERMELHO/AMARALINA/PITUBA/ONDINA 

1 89,40 ONIBIUS Tarde Ida e volta 2 178,80 3934    15.977,62     16.678,46        32.656,08  

12 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE 
SALVADOR/ONDINA/VASCO DA GAMA/VALE 
DO CANELA/COMERCIO/CALÇADA 

1 102,10 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 204,20 4492    15.977,62     19.047,78        35.025,40  

13 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE 
SALVADOR/SHOPING DA BAHIA/AVENIDA 
ACM/PITUBA/TANCREDO NEVES 

1 95,20 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 190,40 4189    15.977,62     17.760,51        33.738,13  

14 DRENA/RODOVIARIA CANDEIAS/COLEGIO MILITAR 1 27,30 ONIBUS Manha Ida e volta 2 54,60 1201    15.977,62       5.093,09        21.070,71  

15 
CAMPINAS/PITANGUEIRA/GLOBO/ 
MONTE/PARAMIRIM 

CANDEIAS/COLEGIO MILITAR 1 25,40 ONIBUS Manha Ida e volta 2 50,80 1118    15.977,62       4.738,62        20.716,24  
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16 

SANTO ESTEVÃO/PORTO DO 
PATY/CAIPE DE CIMA/ 
CALMONTE/CAIPE DE BAIXO/ PORTO 
DO FERRELHO/ MURIBECA/ 
SOCORRO/JABEQUARA DA AREiA/ 
JABEQUARA DAS FLORES/ 
PARAMIRIM/MONTE 

SANTO AMARO/IFBA 1 34,40 ONIBUS Manha Ida e volta 2 68,80 1514    15.977,62       6.417,66        22.395,28  

17 
CAMPINAS/PITANGUEIRA/GLOBO/ 
FAZENDA MACACO/SANTA ELISA 

SANTO AMARO/IFBA 1 19,90 ONIBUS Manha Ida e volta 2 39,80 876    15.977,62       3.712,54        19.690,16  

18 
SÃO ENTO/CRESAN/RODOVIARIA/ 
HOSPITAL/BAIXA FRIA 

SANTO AMARO/IFBA 1 20,00 ONIBUS Manha Ida e volta 2 40,00 880    15.977,62       3.731,20        19.708,82  

19 
SÃO ENTO/CRESAN/RODOVIARIA/ 
HOSPITAL/BAIXA FRIA 

SANTO AMARO/IFBA 1 20,00 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 40,00 880    15.977,62       3.731,20        19.708,82  

20 

SANTO ESTEVÃO/PORTO DO 
FERROLHO/MURIBECA/ 
SOCORRO/ONTE/PARAMIRIM/ 
COOROADO/MADRUGA 

APAE GURUJE 1 52,20 ONIBUS Manha Ida e volta 2 104,40 2297    15.977,62       9.738,43        25.716,05  

21 
CANDEIAS/ROOVIARIA/JABEQUARADA 
AREIA/PARAMIRIM 

APAE GURUJE 1 28,30 ONIBUS Manha Ida e volta 2 56,60 1245    15.977,62       5.279,65        21.257,27  

22 
SANTO ESTEVÃO/PORTO DO 
FERROLHO/ MURIBECA/ SOCORRO 

CANDEIAS/POSTO GAROUPA 1 33,60 ONIBUS Manha Ida e volta 2 67,20 1478    15.977,62       6.268,42        22.246,04  

23 

SANTO ESTEVÃO/CAIPE DE CIMA/ 
CAMONTE/CAIPE DE BAIXO/ 
FERROLHO/ 
MURIBECA/SOCORRO/MONTE/ 
PARAMIRIM/COOROADO/MADRUGA 

UNILAB 1 44,60 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 89,20 1962    15.977,62       8.320,58        24.298,20  

  
  

  
   

TOTAIS      3.032,80  66.721,60  367.485,26  282.899,58      650.384,84  

    
  

      
TOTAL X 12 MESES 7.804.618,13  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ESTADO DA BAHIA 
 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO CONDE 

 

RUA RAIMUNDO RIBEIRO, S/N°, CENTRO – SÃO FRANCISCO DO CONDE - BAHIA                              34  

 

ANEXO B 
 

PLANILHAS DE ESPECIFICAÇÃO, QUANTITATIVOS E PREÇOS ESTIMADOS. 
 

LOTE 01 – TRANSPORTE ESCOLAR + TURNO NOTURNO 
 

ITEM DESCRIÇÃO TIPO DESPESA 
QTDE 

VEÍCULOS 
UNIDADE 

/MÊS 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MENSAL 
VALOR TOTAL 

X 10 MESES 

1 

ONIBUS COM MOTORISTA 
Ônibus tipo Urbano/Coletivo - Os veículos, ano modelo não inferior a 2015, em 
conformidade com o Guia do Transporte Escolar do FNDE, com capacidade 
mínima para 39 (trinta e nove) passageiros sentados, faixa adesiva luminosa na 
traseira e nas laterais, com os seguintes dizeres “ESCOLAR”, cinto de 
segurança, extintor, triângulo, macaco hidráulico, chave de roda, tacógrafo, 
hodômetro, pneu “step” ou suporte em compartimento fora do veículo, sem 
ar-condicionado, com assentos em fibras, movido a diesel. 

CUSTO FIXO 52 VLR 15.977,62     830.836,24    8.308.362,40  

2 QUILOMETRO CUSTO VARIAVEL 52 31.424,8 4,24 133.241,15 1.332.411,52 

COMPOSIÇÃO - TURNO NOTURNO 

ITEM DESCRIÇÃO TIPO DESPESA 
QTDE 

VEÍCULOS 
UNIDADE 

/MÊS 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MENSAL 
VALOR TOTAL 

X 10 MESES 

1 MOTORISTA CUSTO FIXO 19 VLR   5.606,62     106.525,78    1.065.257,80  

2 QUILOMETRO CUSTO VARIAVEL 19 6.327,2 4,24 26.827,33 268.273,28 

  
VALOR TOTAL DO LOTE = (VALOR TOTAL X 10) 1.097.430,50 10.974.305,00 

 

 
LOTE 02 – TRANSPORTE UNIVERSITÁRIO 
 

ITEM DESCRIÇÃO TIPO DESPESA 
QTDE 

VEÍCULOS 
UNIDADE 

/MÊS 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MENSAL 
VALOR TOTAL 

X 12 MESES 

1 

ONIBUS COM MOTORISTA 
Ônibus tipo Rodoviário - Os veículos, ano modelo não inferior a 2015, com 
capacidade mínima para 42 (quarenta e dois) passageiros sentados, cinto de 
segurança, extintor, triângulo, macaco hidráulico, chave de roda, tacógrafo, 
hodômetro, pneu “step” ou suporte em compartimento fora do veículo, ar-
condicionado, estofamento em couro ou tecido, movido a diesel, além de 
atender e manter todos os padrões de qualidade estabelecidos pelos órgãos 
de controle e fiscalização, com atenção especial às normativas e resoluções 
do CONTRAN e DETRAN/BA. 

CUSTO FIXO 23 VLR 15.977,62    367.485,26      4.409.823,12  

2 QUILOMETRO CUSTO VARIAVEL 23 66.721,6 4,24 282.899,58 3.394.795,01 

  
 

VALOR TOTAL DO LOTE = (VALOR TOTAL X 12)   650.384,84     7.804.618,13  
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ANEXO C 

 

RELAÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 
 

N° ESCOLA LOCALIDADE 

1 ABDHON CALDEIRA Socorro 

2 ALMIR PINTO DA CUNHA Campinas 

3 ALVARO RODRIGUES Jabequara da Areia 

4 ANA TOURINHO Macaco 

5 ANÍSIO TEIXEIRA Engenho de Baixo 

6 ANTONINA OLÍMPIA PESSOA DA SILVA Roseira 

7 ANTÔNIO BALBINO Ilha das Fontes 

8 ARLETE MAGALHÃES Centro 

9 BARTOLOMEU DOS SANTOS São Bento 

10 BEM ME QUER Paramirim 

11 BENTO GONÇALVES Jabequara da Areia 

12 CANTINHO DA ALEGRIA Caípe de Baixo 

13 CÉLIA DE JESUS SACRAMENTO Caípe de Cima 

14 CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO DO SABER – CEAS Caípe de Cima 

15 CLAUDIONOR BATISTA – CECBA Monte Recôncavo 

16 CRECHE CASULO ZAIDE DALTRO DIAS Centro 

17 CRECHE MUNICIPAL DO CAIPE Caípe de Baixo 

18 CRECHE ISIDORIA BORGES Centro 

19 CRECHE LEONOR TEIXEIRA Campinas 

20 CRECHE MARIA DAS MERCES Centro 

21 CRECHE MENINO JESUS Jabequara da Areia 

22 ESCOLA ROBERTINA SANTOS Centro 

23 DUQUE DE CAXIAS Monte Recôncavo 

24 FAGUNDES VARELA Santo Estevão 

25 FREI ELISEU Centro 

26 INSTITUTO MUNICIPAL LUIZ VIANA NETO – IMLVN Centro 

27 IROMAR SILVA NOGUEIRA Caípe de Baixo 

28 JOÃO SEABRA DE ALMEIDA VELOSO Muribeca 

29 JOAQUIM ALVES DA CRUZ RIOS Centro 

30 JOAQUIM IGNACIO DE ARAGÃO BULCÃO Coroado 

31 JOSE DE ARAGÃO BULCAO Monte Recôncavo 

32 JULIETA PORCIÚNCULA Centro 

33 JUVENAL EUGENIO DE QUEIROZ Baixa fria 

34 LICIA MARIA ALVES PINHO Centro 

35 LUZIENE AMÁLIA Muribeca 

36 MARIA AMELIA SANTOS (TRÊS MARIAS) São Bento 

37 MARIA DA CONCEIÇAO CARVALHO Madruga 

38 MARIA DAS DORES ALVES (TRÊS MARIAS) São Bento 

39 MARIA LUCIA ALVES Caípe de Cima 

40 MONTEIRO LOBATO Centro 

41 NAVARRO DE BRITO Socorro 

42 O GIRASSOL Santo Estevão 

43 O SOLDADO DESCONHECIDO Santo Estevão 

44 OSORIO VILAS BOAS Muribeca 

45 QUINTINO NASCIMENTO Coroado 

46 RILZA VALENTIM Campinas 

47 RURAL DE PARAMIRIM Paramirim 

48 RURAL DO GURUGE Gurugé 

49 RURAL DE JABEQUARA DAS FLORES Jabequara das Flores 

50 SÃO BENTO DAS LAJES São Bento 

51 SÃO ROQUE Ilha do Paty 

52 VERA MARIA DE SANTANA (TRÊS MARIAS) São Bento 

53 APAE Gurugé 
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(Papel Timbrado da Empresa) 

 
ANEXO D 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E CONCORDÂNCIA  

 
 

 

A empresa abaixo relacionada, por seu representante legal indicado, declara para os devidos fins sob as 

penas da lei, que conhece as condições de execução e peculiaridades inerentes a natureza dos 

trabalhos, para a execução do objeto licitado e que concorda com os termos do Edital e seus anexos da 

Licitação – Pregão Eletrônico nº [nº/ano] - Objeto - Contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de transporte escolar terrestre, mediante a locação de ônibus com a finalidade de 

Prestação de Serviços de Transporte Escolar, para alunos da rede municipal de ensino da rede publica 

bem como transporte de alunos universitários e cursos técnicos, residentes no município de São 

Francisco do Conde. 

 
 
[nome do município], [dia] de [mês] de [ano].  
(Indicar localidade e data) 
 
 
 
Empresa:.................... [Nome da Empresa] 
Representação Legal:. [nome do representante legal] 
Cargo:......................... [cargo do representante legal] 
CPF:........................... [nº do CPF do representante legal] 
 

[assinatura] 
___________________________________________ 

[nome do representante legal] 
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ANEXO – E 
 

MODELO PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

 
LOTE 01 - TRANSPORTE ESCOLAR + TURNO NOTURNO 
 

1. Custo Variável do Veículo Percentual (%)  Valor (R$)  

1.1 Manutenção     

1.2 Peças e Acessórios     

1.3 Rodagem     

1.4 Lubrificantes     

1.5 Outros     

TOTAL DO ITEM 1     

2. Custo Fixo do Veículo Percentual (%)  Valor (R$)  

2.1 Depreciação     

2.2 Veículos     

2.3 Seguro Obrigatório     

2.4 Seguro exigido pela contratante     

2.5 IPVA     

2.6 Despesas com licenças     

2.7 Reserva Técnica     

2.8 Outros     

TOTAL DO ITEM 2     

3. Custo do Capital Percentual (%)  Valor (R$)  

3.1 Veículos     

3.2 Almoxarifado     

3.3 Instalações e Equipamentos     

TOTAL DO ITEM 3     

4. Custo de Pessoal (Mão de Obra) Motorista Percentual (%)  Valor (R$)  

4.1 Pessoal de Operação     

4.2 Pessoal de Manutenção     

4.3 Pessoal Administrativo     

4.4 Reserva Técnica     

4.5 Outros     

TOTAL DO ITEM 4     

5. Benefícios e Insumos Percentual (%)  Valor (R$)  

5.1 Seguro de Vida em Grupo     

5.2 Uniforme     

5.3 Auxílio Assistencial     

5.4 Outras Despesas     

5.5 Seguro de Responsabilidade Civil     

5.6 Auxílio Alimentação     

5.7 Auxílio Transporte     

5.8 Equipamentos     

TOTAL DO ITEM 5     

TOTAL (SOMA DOS ITENS 1+2+3+4+5)     

6. Impostos e Taxas Percentual (%)  Valor (R$)  

6.1 Despesas Administrativas     

6.2 Despesas Operacionais     

6.3 INSS     

6.4 COFINS     

6.5 PIS     

6.6 ISS/ICMS (18%, com redução de base de cálculo)     

6.7 IR     

6.8 Contribuição Social     

TOTAL DO ITEM 6     

7. Lucro Percentual (%)  Valor (R$)  

7.1 Lucro     

TOTAL DO ITEM 7     

TOTAL GERAL     

VALOR TOTAL MENSAL DO TRECHO (TOTAL GERAL X 22 DIAS) -   

VALOR TOTAL ANUAL DO TRECHO (TOTAL MENSAL X 10 MESES) -   
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LOTE 02 - TRANSPORTE UNIVERSITÁRIO 
 

1. Custo Variável do Veículo Percentual (%) Valor (R$) 

1.1 Manutenção     

1.2 Peças e Acessórios     

1.3 Rodagem     

1.4 Lubrificantes     

1.5 Outros     

TOTAL DO ITEM 1     

2. Custo Fixo do Veículo Percentual (%) Valor (R$) 

2.1 Depreciação     

2.2 Veículos     

2.3 Seguro Obrigatório     

2.4 Seguro exigido pela contratante     

2.5 IPVA     

2.6 Despesas com licenças     

2.7 Reserva Técnica     

2.8 Outros     

TOTAL DO ITEM 2     

3. Custo do Capital Percentual (%) Valor (R$) 

3.1 Veículos     

3.2 Almoxarifado     

3.3 Instalações e Equipamentos     

TOTAL DO ITEM 3     

4. Custo de Pessoal (Mão de Obra) Motorista Percentual (%) Valor (R$) 

4.1 Pessoal de Operação     

4.2 Pessoal de Manutenção     

4.3 Pessoal Administrativo     

4.4 Reserva Técnica     

4.5 Outros     

TOTAL DO ITEM 4     

5. Benefícios e Insumos Percentual (%) Valor (R$) 

5.1 Seguro de Vida em Grupo     

5.2 Uniforme     

5.3 Auxílio Assistencial     

5.4 Outras Despesas     

5.5 Seguro de Responsabilidade Civil     

5.6 Auxílio Alimentação     

5.7 Auxílio Transporte     

5.8 Equipamentos     

TOTAL DO ITEM 5     

TOTAL (SOMA DOS ITENS 1+2+3+4+5)     

6. Impostos e Taxas Percentual (%) Valor (R$) 

6.1 Despesas Administrativas     

6.2 Despesas Operacionais     

6.3 INSS     

6.4 COFINS     

6.5 PIS     

6.6 ISS/ICMS (18%, com redução de base de cálculo)     

6.7 IR     

6.8 Contribuição Social     

TOTAL DO ITEM 6     

7. Lucro Percentual (%) Valor (R$) 

7.1 Lucro     

TOTAL DO ITEM 7     

TOTAL GERAL     

VALOR TOTAL MENSAL DO TRECHO (TOTAL GERAL X 22 DIAS) -   

VALOR TOTAL ANUAL DO TRECHO (TOTAL MENSAL X 12 MESES) -   
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USAR PAPEL  TIMBRADO  DA  EMPRESA 

(contendo endereço completo / fone/fax – cidade – estado  e  cep) 
 
 

ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
 
 
 

 
A  
Prefeitura Municipal de São Francisco do Conde 
Att.  Sr.  Pregoeiro 
 
 
REF.: Pregão Eletrônico nº ______/2025. 
 
 
Prezado Senhor; 
 
Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa proposta relativa a licitação em epígrafe, assumindo 
inteira responsabilidade por quaisquer erros  ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e 
declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das condições em que se realizará o fornecimento/serviço  e 
concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital em referência. 
 
 
1 - PROPONENTE: 
 

1.1. - Razão Social: ________________________________________________ 

1.2. – Endereço: __________________________________________________ 

1.3. - C.N.P.J.: ____________________________________________________ 

1.4. - Email: ______________________________________________________ 

 
 

2 - PROPOSTA DE PREÇOS -  LANCE  INICIAL 
 

2.1 Nosso preço global e denominado de lance inicial é de: R$............ (..............................................................). 
  Lote 01 – R$ XXXXXXXXXX e Lote 02 – R$ XXXXXXXXXX; conforme Planilha de Especificações, Quantitativos 

e Preços. 
 
2.2 A Planilha de Especificações, Quantitativos e Preços, encontra-se anexo a esta proposta. 

 
 
3 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
 

3.1 A presente proposta tem validade de _____ dias, contados da sua abertura. 
 
 

4 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

4.1 Concordamos com os prazos previstos no Edital e na Minuta de Contrato. 
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5 - DECLARAÇÃO 
 

5.1 Declaramos que nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita 
execução do contrato, bem como todos os custos relativos a mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, 
as contribuições fiscais, transporte/frete e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer 
outras necessárias a total execução do fornecimento/serviço. 

 
 

6 – QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL. 
    

6.1  Nome: ______________________________________________________ 

6.2  Cargo: ______________________________________________________ 

6.3  CPF nº. ______________________________________________________ 

6.4  RG nº. ______________________________________________________ 

 
 
7 – DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO. 
 

7.1  Banco: _______________________________________________________ 

7.2  Agência:______________________________________________________ 

7.3  Conta Corrente: ________________________________________________ 

 
 
Cidade,       de                              de  2025. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS. 

 

LOTE 01 - TRANSPORTE ESCOLAR + TURNO NOTURNO 
 

ROTA ORIGEM DESTINO TURNO 
PERCURSO 

KM 
TIPO DE 
VEICULO 

TURNOS 
PERCURSO 

(IDA E 
VOLTA) 

NUMERO 
DE 

VIAGENS 

DISTANCIA 
TOTAL 
DIARIA 
(KM) 

22 DIAS 
CUSTO 
FIXO 

CUSTO 
VARIAVEIS 

CUSTO 
TOTAL 
MÊS 

1 CAIPE DE BAIXO CEAS 
2 3,50 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 14,00 308,00    

1 3,50 ONIBUS Noite Ida e volta 2 7,00 154,00    

2 
ILHOTE/SANTO ESTEVÃO PORTO DO 
PATY  

CEAS 2 5,00 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 20,00 440,00    

3 PORTO DO FERROLHO/MURIBECA  CEAS 2 11,40 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 45,60 1003,20    

4 SOCORRO CEAS 2 6,50 ONIBUS Manhã e tarde  Ida e volta 4 26,00 572,00    

5 ENGENHO DE BAIXO CEAS 
2 10,60 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 42,40 932,80    

1 10,60 ONIBUS Noite Ida e volta 2 21,20 466,40    

6 CAIPE DE CIMA CEAS 2 1,20 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 4,80 105,60    

7 CALMONTE / RUA SANTO ONOFRE CEAS 2 1,70 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 6,80 149,60    

8 CALMONTE EST STO ESTEVÃO ESCOLA MARIA LUCIA ALVES 2 2,80 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 11,20 246,40    

9 CASINHAS /CALMONTE ESCOLA IROMAR SILVA NOGUEIRA 
2 1,90 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 7,60 167,20    

1 1,90 ONIBUS Noite Ida e volta 2 3,80 83,60    

10 
ENTRADA DE SANTO ESTEVÃO/ 
SITIO DO MEIO/COQUEIRO 

ESCOLA SOLDADO DESCONHECICO 
2 13,60 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 54,40 1196,80    

1 13,60 ONIBUS Noite Ida e volta 2 27,20 598,40    

11 CALMONTE CAIPE DE BAIXO ESCOLA ANA TOURINHO 2 1,90 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 7,60 167,20    

12 MURIBECA ESCOLA ANA TOURINHO 2 6,50 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 26,00 572,00    

13 PORTO DO FERROLHO/CAIPE DE BAIXO ESCOLA ANA TOURINHO  
2 10,10 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 40,40 888,80    

1 10,10 ONIBUS Noite Ida e volta 2 20,20 444,40    

14 
MURIBECA DE DENTROMURIBECA DE 
FORA/CAIPE DE BAIXO 

ESCOLA ANA TOURINHO 2 6,50 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 26,00 572,00    

15 
ILHOTE/SANTO ESTEVÃO PORTO DO 
PATY  

ESCOLA ANA TOURINHO 
2 6,10 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 24,40 536,80    

1 6,10 ONIBUS Noite Ida e volta 2 12,20 268,40    

16 SOCORRO ESCOLA ANA TOURINHO 2 5,20 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 20,80 457,60    

17 
LOTEAMENTO SÃO JORGE/JABEQUARA 
DA AREIA/PARAMIRIM/MONTE 

COLEGIO CLAUDIONOR BATISTA 2 11,90 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 47,60 1047,20    

18 
SANTA ELISA/MACACO/CONJ DOM 
JOÃO/SEDE 

INSTITUTO LUIZ VIANA FILHO 2 8,20 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 32,80 721,60    

19 MURIBECA ESCOLA OSORIO VILAS BOAS 
2 6,00 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 24,00 528,00    

1 6,00 ONIBUS Noite Ida e volta 2 12,00 264,00    

20 
ENTRADA DE MURIBECA/PSF/ENTRADA 
DE ENGENHO DE BAIXO 

ESCOLA JOÃO SEABRA 
2 2,90 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 11,60 255,20    

1 2,90 ONIBUS Noite Ida e volta 2 5,80 127,60    

21 
ROSEIRA/NINHO DA GATA/ 
CHAFARIZ/DRENA/ESTADIO/ CRESAM 

COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 2 5,40 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 21,60 475,20    
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22 JABEQUARA DAS FLORES 
CRECHE MENINO JESSUS E RURAL 
DE JABEQUARA DA AREIA 

2 2,60 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 10,40 228,80    

23 CCC/JABEQUARA DE AREIA 
ESCOLA ALVARO RODRIGUES E 
ESCOLA BENTO GONÇALVES 

2 5,20 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 20,80 457,60    

1 5,20 ONIBUS Noite Ida e volta 2 10,40 228,80    

24 CAIS/CHAFARIZ/QUADRA DO DRENA  INSTITUTO LUIZ VIANA FILHO 2 3,30 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 13,20 290,40    

25 
CENTRO QUADRA DO DRENA 
1/ESTADIO/SANTA RITA 

COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 
2 4,30 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 17,20 378,40    

1 4,30 ONIBUS Noite Ida e volta 2 8,60 189,20    

26 CRESAN/RODOVIARIA/ORLA COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 
2 3,00 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 12,00 264,00    

1 3,00 ONIBUS Noite Ida e volta 2 6,00 132,00    

27 ROVIÁRIA/HOSPITAL COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 
2 3,00 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 12,00 264,00    

1 3,00 ONIBUS Noite Ida e volta 2 6,00 132,00    

28 BLIBLIOTECA/POSTO COMBUSTIVEL COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 
2 2,50 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 10,00 220,00    

1 2,50 ONIBUS Noite Ida e volta 2 5,00 110,00    

29 
GURUGÉ/PITANGEUIRAS/LARGO 
CIMITÉRIO 

COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 
2 2,90 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 11,60 255,20    

1 2,90 ONIBUS Noite Ida e volta 2 5,80 127,60    

30 
PRAÇA DE CAMPINAS/ESTRADA DE 
CAMPINAS  

COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 
2 6,10 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 24,40 536,80    

1 6,10 ONIBUS Noite Ida e volta 2 12,20 268,40    

31 
JABEQUARA DA AREIA/SOCORRO/ 
CAIPE DE BAIXO 

ESCOLA ANA TOURINHO 
2 14,10 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 56,40 1240,80    

1 14,10 ONIBUS Noite Ida e volta 2 28,20 620,40    

32 
MADRUGA/MONTE/ENEGNHO/GUAIBA/ 
BAIXA FRIA 

COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 2 11,50 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 46,00 1012,00    

33 JABEQUARA DA AREIA/MONTE COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 2 18,60 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 74,40 1636,80    

34 
LOTEAMENTO SÃO JORGE/JABEQUARA 
DE AREIA/COROADO/PARAMIRIM/ DOM 
JOÃO MONTE 

INSTITUTO LUIZ VIANA FILHO 2 19,10 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 76,40 1680,80    

35 
ESTRADA DE MURIBECA/MURIBECA DE 
DENTRO 

ESCOLA LUZIENA AMALA 2 4,70 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 18,80 413,60    

36 
SEM TERRA/VENCIMENTO/MADRUGA/ 
COROADO/PARAMIRIM 

ESCOLA RURAL DE PARAMIRIM 2 3,30 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 13,20 290,40    

37 GURUGE/CONDOMINIO CRECHE RILZA VALENTIM 2 2,50 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 10,00 220,00    

38 
CAIPE DE CIMA/CASINHAS/ENTRADA DO 
CEAS/CURUPEBA 

ESCOLA CELIA SACRAMENTO 
(STO ESTEVÃO) 

2 3,60 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 14,40 316,80    

39 
COROADO/PARAMIRIM/MADRUGA/ 
ENGENHO DÁGUA/GUAIBA/DOM JOÃO 

COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 
2 11,10 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 44,40 976,80    

1 11,10 ONIBUS Noite Ida e volta 2 22,20 488,40    

40 JABEQUARA AREIA CEAS 2 12,60 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 50,40 1108,80    

41 MONTE DE BAIXO 
DUQUE DE CAXIAS E JOAQUIM 
IGNACIO BULCAO 

2 4,30 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 17,20 378,40    

42 CAMPINAS ESCOLA JOAQUIM ALVES CRUZ 
RIOS 

2 2,90 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 11,60 255,20    

43 CAIS / ROSEIRA ESCOLA JOAQUIM ALVES CRUZ 
RIOS 

2 3,30 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 13,20 290,40    

44 CORADO ESCOLA CLAUDIONOR BATISTA 2 4,40 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 17,60 387,20    

45 CORADO INSTITUTO LUIZ VIANA FILHO 2 13,60 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 54,40 1196,80    

46 CASCAVEL/BAIXA FRIA INSTITUTO LUIZ VIANA FILHO 2 3,70 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 14,80 325,60    

47 CAIS/ ROSEIRA INSTITUTO LUIZ VIANA FILHO 2 8,20 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 32,80 721,60    
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48 LOTEAMENTO SÃO JORGE/JABEQUARA INSTITUTO LUIZ VIANA FILHO 
2 20,60 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 82,40 1812,80    

1 20,60 ONIBUS Noite Ida e volta 2 41,20 906,40    

49 MURIBECA 
ESCOLA FAGUNDES 
VARELA/SOLDADO DESCONHECIDO 

2 30,30 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 121,20 2666,40    

50 CALMONTE CRECHE CAIPE 2 1,20 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 4,80 105,60    

51 
SANTA ELISA/MACACO/CONJ DOM 
JOÃO/SEDE 

COLEGIO MARTINHO SALES BRASIL 
2 1,70 ONIBUS Manhã e tarde Ida e volta 4 6,80 149,60    

1 1,70 ONIBUS Noite Ida e volta 2 3,40 74,80    

52 MADRUGA JOAQUIM IGNACIO 1 14,60 ONIBUS Noite Ida e volta 2 29,20 642,40    

      
   

TOTAL MANHÃ, TARDE E NOITE 1.716,00 37.752,00    

         
VALOR TOTAL DO LOTE 1 = (TOTAL X10 MESES) 

 

 

 

 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO TIPO DESPESA 
QTDE 

VEÍCULOS 
UNIDADE 

/MÊS 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

X 10 MESES 

1 

ONIBUS COM MOTORISTA 
Ônibus tipo Urbano/Coletivo - Os veículos, ano modelo não inferior a 2015, em 
conformidade com o Guia do Transporte Escolar do FNDE, com capacidade 
mínima para 39 (trinta e nove) passageiros sentados, faixa adesiva luminosa na 
traseira e nas laterais, com os seguintes dizeres “ESCOLAR”, cinto de 
segurança, extintor, triângulo, macaco hidráulico, chave de roda, tacógrafo, 
hodômetro, pneu “step” ou suporte em compartimento fora do veículo, sem 
ar-condicionado, com assentos em fibras, movido a diesel. 

CUSTO FIXO 52 VLR    

2 QUILOMETRO CUSTO VARIAVEL 52 31.424,8    

COMPOSIÇÃO - TURNO NOTURNO 

ITEM DESCRIÇÃO TIPO DESPESA 
QTDE 

VEÍCULOS 
UNIDADE 

/MÊS 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

X 10 MESES 

1 MOTORISTA CUSTO FIXO 19 VLR    

2 QUILOMETRO CUSTO VARIAVEL 19 6.327,2    

  
VALOR TOTAL DO LOTE 1 = (VALOR TOTAL X 10)   
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LOTE 02 - TRANSPORTE UNIVERSITÁRIO 
 

ROTA ORIGEM DESTINO TURNO 
PERCURSO 

KM 
TIPO DE 
VEICULO 

TURNOS 
PERCURSO 

(IDA E 
VOLTA) 

NUMERO 
DE 

VIAGENS 

DISTANCIA 
TOTAL 
DIARIA 
(KM) 

22 DIAS 
CUSTO 
FIXO 

CUSTO 
VARIAVEL 

CUSTO 
TOTAL 

1 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE 
SALVADOR/PITUAÇU/PATAMARES/PIATÃ/ 
PARALELA/LAURO DE FREITAS 

1 94,70 ONIBUS Manhã  Ida e volta 2 189,40 4167    

2 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE 
SALVADOR/PITUAÇU/PATAMARES/PIATÃ/ 
PARALELA/LAURO DE FREITAS  

1 94,70 ONIBUS Manhã  Ida e volta 2 189,40 4167    

3 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE SALVADOR/NAZARE/LAPA/PIEDADE/CENTRO 1 91,80 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 183,60 4039    

4 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE 
SALVADOR/FEDERAÇÃO/ONDINA/ 
COMERCIO/PRAÇA DA SÉ/CENTRO 

1 95,50 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 191,00 4202    

5 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE 
SALVADOR/NAZARÉ/LAPA/PIEDADE/ 
CANELA/FEDERAÇÃO/ONDINA 

1 95,50 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 191,00 4202    

6 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE SALVADOR/COMERCIO/PRAÇA DA SÉ/CENTRO 1 91,80 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 183,60 4039    

7 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE LAURO DE FREITAS 1 102,20 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 204,40 4497    

8 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE 
SALVADOR/PARALELA/PIATÃ/PATAMARES/ 
PITUAÇU/CABULA/PARALELA 

1 98,60 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 197,20 4338    

9 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE SALVADOR/IMBUI/PARALELA/FTC 1 84,50 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 169,00 3718    

10 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE 
SALVADOR/SHOPING DA BAHIA/CAMINHO 
DAS ARVORES/STIEP/COSTA AZUL 

1 74,70 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 149,40 3287    

11 
SANTO ESTEVÃO, CAIPE 
CALMONTE/SOCORRO 

SALVADOR/AV ACM, FEDERAÇÃO/RIO 
VERMELHO/AMARALINA/PITUBA/ONDINA 

1 89,40 ONIBIUS Tarde Ida e volta 2 178,80 3934    

12 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE 
SALVADOR/ONDINA/VASCO DA GAMA/VALE 
DO CANELA/COMERCIO/CALÇADA 

1 102,10 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 204,20 4492    

13 SÃO FRANCISCO DO CONDE/SEDE 
SALVADOR/SHOPING DA BAHIA/AVENIDA 
ACM/PITUBA/TANCREDO NEVES 

1 95,20 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 190,40 4189    

14 DRENA/RODOVIARIA CANDEIAS/COLEGIO MILITAR 1 27,30 ONIBUS Manha Ida e volta 2 54,60 1201    

15 
CAMPINAS/PITANGUEIRA/GLOBO/ 
MONTE/PARAMIRIM 

CANDEIAS/COLEGIO MILITAR 1 25,40 ONIBUS Manha Ida e volta 2 50,80 1118    

16 

SANTO ESTEVÃO/PORTO DO 
PATY/CAIPE DE CIMA/ 
CALMONTE/CAIPE DE BAIXO/ PORTO 
DO FERRELHO/ MURIBECA/ 
SOCORRO/JABEQUARA DA AREiA/ 
JABEQUARA DAS FLORES/ 
PARAMIRIM/MONTE 

SANTO AMARO/IFBA 1 34,40 ONIBUS Manha Ida e volta 2 68,80 1514    

17 
CAMPINAS/PITANGUEIRA/GLOBO/ 
FAZENDA MACACO/SANTA ELISA 

SANTO AMARO/IFBA 1 19,90 ONIBUS Manha Ida e volta 2 39,80 876    

18 
SÃO ENTO/CRESAN/RODOVIARIA/ 
HOSPITAL/BAIXA FRIA 

SANTO AMARO/IFBA 1 20,00 ONIBUS Manha Ida e volta 2 40,00 880    
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19 
SÃO ENTO/CRESAN/RODOVIARIA/ 
HOSPITAL/BAIXA FRIA 

SANTO AMARO/IFBA 1 20,00 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 40,00 880    

20 

SANTO ESTEVÃO/PORTO DO 
FERROLHO/MURIBECA/ 
SOCORRO/ONTE/PARAMIRIM/ 
COOROADO/MADRUGA 

APAE GURUJE 1 52,20 ONIBUS Manha Ida e volta 2 104,40 2297    

21 
CANDEIAS/ROOVIARIA/JABEQUARADA 
AREIA/PARAMIRIM 

APAE GURUJE 1 28,30 ONIBUS Manha Ida e volta 2 56,60 1245    

22 
SANTO ESTEVÃO/PORTO DO 
FERROLHO/ MURIBECA/ SOCORRO 

CANDEIAS/POSTO GAROUPA 1 33,60 ONIBUS Manha Ida e volta 2 67,20 1478    

23 

SANTO ESTEVÃO/CAIPE DE CIMA/ 
CAMONTE/CAIPE DE BAIXO/ 
FERROLHO/ 
MURIBECA/SOCORRO/MONTE/ 
PARAMIRIM/COOROADO/MADRUGA 

UNILAB 1 44,60 ONIBUS Tarde Ida e volta 2 89,20 1962    

  
  

  
   

TOTAIS      3.032,80  66.721,60     

    
  

      
VALOR TOTAL LOTE 2 

 X 12 MESES 
  

 

 
 
 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO TIPO DESPESA 
QTDE 

VEÍCULOS 
UNIDADE 

/MÊS 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MENSAL 
VALOR TOTAL 

X 12 MESES 

1 

ONIBUS COM MOTORISTA 
Ônibus tipo Rodoviário - Os veículos, ano modelo não inferior a 2015, com 
capacidade mínima para 42 (quarenta e dois) passageiros sentados, cinto de 
segurança, extintor, triângulo, macaco hidráulico, chave de roda, tacógrafo, 
hodômetro, pneu “step” ou suporte em compartimento fora do veículo, ar-
condicionado, estofamento em couro ou tecido, movido a diesel, além de 
atender e manter todos os padrões de qualidade estabelecidos pelos órgãos 
de controle e fiscalização, com atenção especial às normativas e resoluções 
do CONTRAN e DETRAN/BA. 

CUSTO FIXO 23 VLR    

2 QUILOMETRO CUSTO VARIAVEL 23 66.721,6    

  
 

VALOR TOTAL DO LOTE 2 = (VALOR TOTAL X 12)   
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APÊNDICE DO ANEXO II  
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

 

LOTE 01 - TRANSPORTE ESCOLAR + TURNO NOTURNO 
 

1. Custo Variável do Veículo Percentual (%)  Valor (R$)  

1.1 Manutenção     

1.2 Peças e Acessórios     

1.3 Rodagem     

1.4 Lubrificantes     

1.5 Outros     

TOTAL DO ITEM 1     

2. Custo Fixo do Veículo Percentual (%)  Valor (R$)  

2.1 Depreciação     

2.2 Veículos     

2.3 Seguro Obrigatório     

2.4 Seguro exigido pela contratante     

2.5 IPVA     

2.6 Despesas com licenças     

2.7 Reserva Técnica     

2.8 Outros     

TOTAL DO ITEM 2     

3. Custo do Capital Percentual (%)  Valor (R$)  

3.1 Veículos     

3.2 Almoxarifado     

3.3 Instalações e Equipamentos     

TOTAL DO ITEM 3     

4. Custo de Pessoal (Mão de Obra) Motorista Percentual (%)  Valor (R$)  

4.1 Pessoal de Operação     

4.2 Pessoal de Manutenção     

4.3 Pessoal Administrativo     

4.4 Reserva Técnica     

4.5 Outros     

TOTAL DO ITEM 4     

5. Benefícios e Insumos Percentual (%)  Valor (R$)  

5.1 Seguro de Vida em Grupo     

5.2 Uniforme     

5.3 Auxílio Assistencial     

5.4 Outras Despesas     

5.5 Seguro de Responsabilidade Civil     

5.6 Auxílio Alimentação     

5.7 Auxílio Transporte     

5.8 Equipamentos     

TOTAL DO ITEM 5     

TOTAL (SOMA DOS ITENS 1+2+3+4+5)     

6. Impostos e Taxas Percentual (%)  Valor (R$)  

6.1 Despesas Administrativas     

6.2 Despesas Operacionais     

6.3 INSS     

6.4 COFINS     

6.5 PIS     

6.6 ISS/ICMS (18%, com redução de base de cálculo)     

6.7 IR     

6.8 Contribuição Social     

TOTAL DO ITEM 6     

7. Lucro Percentual (%)  Valor (R$)  

7.1 Lucro     

TOTAL DO ITEM 7     

TOTAL GERAL     

VALOR TOTAL MENSAL DO TRECHO (TOTAL GERAL X 22 DIAS) -   

VALOR TOTAL ANUAL DO TRECHO (TOTAL MENSAL X 10 MESES) -   
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LOTE 02 - TRANSPORTE UNIVERSITÁRIO 
 

1. Custo Variável do Veículo Percentual (%) Valor (R$) 

1.1 Manutenção     

1.2 Peças e Acessórios     

1.3 Rodagem     

1.4 Lubrificantes     

1.5 Outros     

TOTAL DO ITEM 1     

2. Custo Fixo do Veículo Percentual (%) Valor (R$) 

2.1 Depreciação     

2.2 Veículos     

2.3 Seguro Obrigatório     

2.4 Seguro exigido pela contratante     

2.5 IPVA     

2.6 Despesas com licenças     

2.7 Reserva Técnica     

2.8 Outros     

TOTAL DO ITEM 2     

3. Custo do Capital Percentual (%) Valor (R$) 

3.1 Veículos     

3.2 Almoxarifado     

3.3 Instalações e Equipamentos     

TOTAL DO ITEM 3     

4. Custo de Pessoal (Mão de Obra) Motorista Percentual (%) Valor (R$) 

4.1 Pessoal de Operação     

4.2 Pessoal de Manutenção     

4.3 Pessoal Administrativo     

4.4 Reserva Técnica     

4.5 Outros     

TOTAL DO ITEM 4     

5. Benefícios e Insumos Percentual (%) Valor (R$) 

5.1 Seguro de Vida em Grupo     

5.2 Uniforme     

5.3 Auxílio Assistencial     

5.4 Outras Despesas     

5.5 Seguro de Responsabilidade Civil     

5.6 Auxílio Alimentação     

5.7 Auxílio Transporte     

5.8 Equipamentos     

TOTAL DO ITEM 5     

TOTAL (SOMA DOS ITENS 1+2+3+4+5)     

6. Impostos e Taxas Percentual (%) Valor (R$) 

6.1 Despesas Administrativas     

6.2 Despesas Operacionais     

6.3 INSS     

6.4 COFINS     

6.5 PIS     

6.6 ISS/ICMS (18%, com redução de base de cálculo)     

6.7 IR     

6.8 Contribuição Social     

TOTAL DO ITEM 6     

7. Lucro Percentual (%) Valor (R$) 

7.1 Lucro     

TOTAL DO ITEM 7     

TOTAL GERAL     

VALOR TOTAL MENSAL DO TRECHO (TOTAL GERAL X 22 DIAS) -   

VALOR TOTAL ANUAL DO TRECHO (TOTAL MENSAL X 12 MESES) -   
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ANEXO III 

MINUTA  DO  CONTRATO  
 
 
 

Contrato de prestação de serviços/fornecimento que 
entre si fazem o MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO 
CONDE e a Empresa ______________________.  

 
 

O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO CONDE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº. 
13.830.823/0001-96, com sede administrativa na Praça da Independência, s/nº, Centro, São Francisco do Conde – 
BA, neste ato representado pelo(a) Sr(a) ......................., Secretário(a) Municipal de ................................................, 
autorizado(a) pelo Decreto Municipal nº .............. de delegação de competência, doravante denominado(a) 
CONTRATANTE, e a empresa ........................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 
n°. ...................., com sede na Rua ......................., neste ato representada pelo Sr. ............................................, 
nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob o nº. ..................., portador do RG nº. .................., expedida 
pela ................, residente e domiciliado na Rua ............................., doravante denominada apenas CONTRATADA, 
tendo em vista o constante no Processo Administrativo nº 3671/2025, e em observância às disposições da Lei Federal 
nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Municipal nº 247/2023, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente contrato, decorrente do Pregão Eletrônico  nº ______/2025, , bem como mediante as cláusulas e 
condições a seguir ajustadas: 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços / fornecimento 

de .........................., que serão executados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, à 

proposta vencedora e eventuais anexos dos documentos supracitados, independentemente de transcrição. 
1.3. Tabela da prestação do serviço: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UF QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1      

2      

3      

...      

 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............., contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes, na forma da Lei n° 14.133/2021, através da celebração de termo aditivo. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (art. 92, IV) 
 

3.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pelo CONTRATADO, os materiais que serão 
empregados são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 
5. CLÁUSULA QUINTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
5.1. Os modelos de gestão e de execução constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 
 

6.1. O valor global estimado do presente instrumento é R$    (                                                        ) que a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA o valor da fatura sobre o montante fornecido/executado pela Contratada. 

 

§único -  Nos preços previstos neste contrato estão incluídos todos os custos com material de consumo, 
salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, como 
também transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e 
equipamentos utilizados, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos 
que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das 
obrigações. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 

7.1.  O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE 
 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 
8.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice adotado, o qual está descrito no termo de referência (anexo I do edital), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.2.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

8.3.  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

8.4.  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.5.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.6.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.7. O reajuste será realizado por termo aditivo. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas na dotação orçamentária, prevista no 

orçamento do Município, para o exercício, na classificação abaixo: 
 

Unidade Projeto/Atividade: Elemento Despesa: Fonte 

    
 

9.2.  No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para 
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
 

10.1.  As obrigações do contratante e do contratado e demais condições a eles referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo I do edital. 

 
11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
11.1.  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades 
que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.2.  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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11.3.  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

11.4.  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  

11.5.  É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.  

11.6.  O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

11.7.  O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

11.8.  O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  

11.9.  Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11.10.  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.11.  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11.12.  Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 
12.1. Os termos da garantia, caso tenha, estão descritos no termo de referência, anexo I do edital. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, com dolo ou culpa o 

licitante/adjudicatário que:  
13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame. 
13.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando:  
13.1.5.1  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
13.1.5.2  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
13.1.5.3  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva sem qualquer justificativa; ou  
13.1.5.4  deixar de apresentar amostra sem qualquer justificativa (quando for o caso); 
13.1.5.5  apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
13.1.8. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 
13.1.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  
13.1.10. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.1.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
13.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
13.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

13.3. Com fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

13.3.1. Advertência;  
13.3.2. Multa;  
13.3.3. Impedimento de licitar e contratar;  
13.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
13.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 
13.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
13.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  
13.5. A sanção prevista na cláusula 13.3.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na 

cláusula 13.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
13.6. A sanção prevista na cláusula 13.3.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas na cláusula 13, deste edital.  

13.7. A sanção prevista na cláusula 13.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nas cláusulas 13.1.2, 13.1.3, 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6 e 13.1.7, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
do ente Municipal que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

13.8. A sanção prevista na cláusula 13.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nas cláusulas 13.1.8, 13.1.9, 13.1.10, 13.1.11 e 13.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nas cláusulas 13.1.2, 13.1.3, 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6 e 13.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida na cláusula 13.7 deste edital, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.9. As sanções previstas nas cláusulas 13.3.1, 13.3.3 e 13.3.4, poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na cláusula 13.3.2. 

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida Lei.  

13.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente as legislações pertinentes. 

13.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

13.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no site de transparência do Município e no CEIS e CNEP. 
13.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

13.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
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(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos 
13.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

13.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados à Administração Pública municipal. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
14.1.  O contrato se extingue nas hipóteses descritas nos artigos 137 à 139 da Lei n° 14.133/2021. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 
 
15.1.  É vedado ao CONTRATADO: 

a) Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 
b) Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 

nos casos previstos em lei. 
 
16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 
16.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021.  
16.2.  O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 
 
17.1.  Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, Decreto Municipal nº 247/2023 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
 
18.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO 
 
19.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de São Francisco do Conde, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 
da Lei nº 14.133/21. 

19.2.  E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 05 (cinco) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

 
São Francisco do Conde, de                                de  2025. 

 
 
 

MUNICIPIO DE SÃO FRANCISCO DO CONDE                                 
Sr(a) ............................................... 

Contratante 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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Empresa............................................................. 
Sr(a)...................... 

CONTRATADA 
 
 
Testemunhas:  
 
1 - _____________________________________ 
CPFnº 
 
 
2 - _____________________________________ 
CPFnº 
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USAR PAPEL  TIMBRADO  DA  EMPRESA 

(contendo endereço completo / fone/fax – cidade – estado  e  cep) 
 
 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 

 
 
 
 ___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), sediada no 

(a)__________________________  

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no 

procedimento licitatório referenciado.  

 

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de 

conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo 

comissionado na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos 

elencados no Edital da licitação referenciada.  

 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa 

plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

 

 

Cidade,       de                              de  2025. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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USAR PAPEL  TIMBRADO  DA  EMPRESA 

(contendo endereço completo / fone/fax – cidade – estado  e  cep) 
 
 

ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CARGOS RESERVADOS PREVISTO EM LEI 

 
 
 
 
 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 

sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que a empresa 

possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991. 

 
 

Cidade,       de                              de  2025. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

(contendo endereço completo / fone/fax – cidade – estado  e  cep) 
 
 

ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR no 123/2006) 

 
 
 

 
 

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico nº _____/2025, promovido pela 

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO CONDE, que a empresa _________(nome completo)_________  

CNPJ n.º ____________, com sede/domicílio no __________________(endereço completo)__________________, 

por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial 

quanto ao seu art. 3º.  

 

Cidade,       de                              de  2025. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 

 
 
 
 
 
 
 
 
  



 

ESTADO DA BAHIA 
 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO CONDE 
 

  
 

RUA RAIMUNDO RIBEIRO, S/N°, CENTRO – SÃO FRANCISCO DO CONDE - BAHIA                              57  

 

 
USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

(contendo endereço completo / fone/fax – cidade – estado  e  cep) 
 
 

ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE COOPERATIVA ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI Nº 11.488/2007 

 
 
 
 
 

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico nº _____/2025, promovido pela 

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO CONDE, que a Cooperativa _______(nome completo)_______  

CNPJ n.º ____________, com sede/domicílio no __________________(endereço completo)__________________, 

por mim representada, é enquadrada no Art. 34 da Lei nº 11.488/2007.  

 
 
Cidade,       de                              de  2025. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

(contendo endereço completo / fone/fax – cidade – estado  e  cep) 
 
 

ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ART. 7º, INCISO XXXIII, 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 68, INCISO VI, DA LEI 14.133/2021) 
 
 
 

 
 
 
A signatária___________________________, inscrita no CNPJ nº____________, por intermédio de seu responsável 

legal _______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF nº_____________, 

declara par aos devidos fins do disposto no art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

 

Sim (    )                   Não (    ) 

 
 
 

Cidade, ____ de _____________ de 2025. 
 
 
 
 

_____________________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

(contendo endereço completo / fone/fax – cidade – estado  e  cep) 
 
 

ANEXO IX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE 

A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (Art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021) 
 
 
 

 
 
 
A empresa________________________________, inscrita no CNPJ nº_________________, por intermédio de seu 

responsável legal _______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 

nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que sua proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
 
Cidade, ____ de _____________ de 2025. 

 
 
 
 

_____________________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 

  



 

ESTADO DA BAHIA 
 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO CONDE 
 

  
 

RUA RAIMUNDO RIBEIRO, S/N°, CENTRO – SÃO FRANCISCO DO CONDE - BAHIA                              60  

 

 
USARPAPEL  TIMBRADO  DA  EMPRESA 

(contendo endereço completo / fone/fax – cidade – estado  e  cep) 
 
 

ANEXO XI 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
 
À Prefeitura Municipal de São Francisco do Conde – BA 
Comissão Permanente de Licitação – COPEL  
 
 
Sr. Pregoeiro Oficial  
 
A signatária___________________________, inscrita no CNPJ nº____________, por intermédio de seu responsável 

legal _______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF nº_____________. 

 
FIRMO E DECLARO, para todos os fins de direito e sob minha inteira responsabilidade, a qual assina de maneira 
espontânea, sem coação, ameaça, dolo, erro, lesão, fraude, estado de perigo, constrangimento, ou qualquer outro 
tipo de vício de consentimento, sendo-o feito de forma de livre e espontânea vontade, que cumpro plenamente os 
requisitos de habilitação descritos na Lei 14.133/2021, e ainda: 
 
 
1. Que todas as afirmações, declarações, ações orais ou manuscritas são verdadeiras e compreendo que se falsa 

for, estarei sujeito às penalidades previstas no art. 299 do Código Penal Brasileiro; 

2. Que todos os documentos, certidões, atos de qualquer espécie, são verdadeiros, e compreendo que se falso for, 

estarei sujeito às penalidades previstas no art. 301 a 305 e 307 do Código Penal Brasileiro; 

3. Que a proponente e seus sócios não praticaram em momento algum a ação prevista no art. 337-K do Código 

Penal, neste certame; 

4. Que não temos em nosso quadro técnico ou societário, pessoa que se enquadre nos impedimentos do art. 14º 

da Lei nº 14.133/2021. 

5. Que tenho ciência da obrigação de acompanhar o controle dos contratos e que a entrega em quantidades 

maiores do que as estabelecidas no instrumento contratual não cria ônus para a administração, não cabendo 

realizar qualquer cobrança; 

6. Autorizo o Pregoeiro do Pregão em tela a realizar diligências sobre a veracidade dos documentos acostados a 

este certame, obter cópias e informações da empresa e seus sócios, para fins de verificar a veracidade de 

documentos de habilitação, escrituração fiscal, capital social, patrimônio líquido, etc., podendo realizar tais 

diligências junto à Receita Federal do Brasil – RFB, Juntas Comerciais, Secretarias de Fazendas Estadual ou 

Municipal, Contadores responsáveis, podendo requerer destes, cópia de certidão de inteiro teor de qualquer 

natureza, nos termos da Portaria RFB Nº 1384, de 09 de Setembro de 2016; 

7. Que entregarei no prazo estabelecido no edital, quaisquer documentos diligenciados pelo Pregoeiro, que seja 

protegido por sigilo fiscal, como o Imposto de Renda, com a finalidade de comprovar a veracidade de dados 

indicados nas peças acostadas na proposta e documentos de habilitação, tais como custos, capital social, 

patrimônio líquido, conta caixa, conta banco, investimentos, e demais documentos que a administração pública 

entender cabível solicitar; 

8. Que atendo aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de 

proteção do meio ambiente, em conformidade com as Leis Ambientais vigentes; 

9. Declaro sob as penalidades da Lei que não estou impedido de licitar com a administração pública e não sofri 

quaisquer penalidades de suspensão, conforme registro no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

do Portal da Transparência do Governo Federal; Governos Estaduais e com o Governo Municipal, em qualquer 

dos seus poderes; 
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10. Declaro que conheço as várias leis e convenções aplicáveis no Brasil que proíbem atos de corrupção e outros 

atos lesivos contra a administração pública, dentre elas a Convenção Anticorrupção da OCDE, a Convenção das 

Nações Unidas contra a Corrupção (Decreto Federal n° 5.687/06), o Código Penal Brasileiro, a Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992), Lei n° 9.613/98 e a Lei n° 12.846/2013, doravante 

denominadas, em conjunto, “Leis Anticorrupção”. Em todas as atividades e atos relacionados à execução do 

presente Certame, comprometo-me a cumprir e fazer cumprir, por mim e por meus administradores, 

colaboradores e terceiros, rigorosamente, as Leis Anticorrupção; 

11. Obrigo-me, de forma irrevogável, a não prometer, oferecer, dar, patrocinar, incentivar, obrigar ou concordar, 

direta ou indiretamente, com subornos, fraudes, tráfico de influência, extorsão, vantagem indevida (seja em 

dinheiro, presentes, descontos, favores ou qualquer outra coisa de valor), a agente público, ou a terceira pessoa 

a ele relacionada, nem praticar quaisquer dos atos vedados pelas Leis Anticorrupção. Comprometo-me, ainda, a 

adotar as melhores práticas de governança com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas 

ou lavagem de dinheiro, de acordo o disposto no artigo 7º, inciso VIII, da Lei n°. 12.846/2013 e na Lei n° 

9.613/98 e suas respectivas modificações e regulamentações; 

12. Observo e farei observar, por nossos fornecedores, prepostos, empregados, colaboradores em geral, 

prestadores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética e integridade durante 

todo o processo de contratação e execução deste Contrato. É nosso dever treinar nossos empregados e 

colaboradores em geral acerca de condutas éticas e do combate à corrupção; 

13. Declaro que nos últimos 05 (cinco) anos não fui objeto de nenhuma investigação, inquérito ou processo 

administrativo ou judicial relacionado ao descumprimento das Leis Anticorrupção ou de lavagem de dinheiro, e 

que minha atividade está em conformidade com estas leis; 

14. Declaro, ainda, que não há qualquer agente público ou pessoa a ele relacionada que receberá, direta ou 

indiretamente, benefícios ou vantagens em decorrência do presente Certame, assumindo inteiramente total 

responsabilidade por ações dolosas ou culposas que venham a caracterizar crime de improbidade 

administrativa, independente de processo em trânsito e julgado; 

15. Tenho ciência que qualquer violação das Leis Anticorrupção ou da presente Cláusula (Leis Anticorrupção) - será 

considerada uma infração grave a este Certame, consistindo justa causa para rescisão motivada de eventual 

contratação, conferindo a Contratante o direito de declarar rescindido imediatamente o presente Contrato, sem 

qualquer ônus ou penalidade, ficando a Contratada responsável pelas perdas e danos a que der causa, nos 

termos da lei; 

16. Que conheço os preceitos da Lei Federal nº. 8.429/1992 – Lei de Improbidade Administrativa, nos artigos 337-E 

à 337-P do Código Penal, Lei 12.846/13 – Lei Anticorrupção, Lei n. 8.137/90 – Crimes de Ordem tributária; 

17. Que a proposta apresentada para participar do presente Certame foi elaborada de maneira independente pelo 

proponente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

18. Declaro que não possuímos, em nosso quadro de sócios e funcionários, servidores públicos da Prefeitura 

Municipal de São Francisco do Conde – BA; 

19. Declaro que dispomos de toda a infraestrutura, aparelhamento, pessoal técnico adequado e disponível para à 

realização do objeto da licitação; 

20. Declaro, por fim, que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 
Cidade,       de                              de  2025. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

(contendo endereço completo / fone/fax – cidade – estado  e  cep) 
 
 

ANEXO XI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENOS CONHECIMENTOS 

 
 

 

 
 
 

A empresa________________________________, inscrita no CNPJ nº_________________, por intermédio de seu 

responsável legal _______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 

nº_____________, declara para os devidos fins, que temos conhecimento de todas as informações e das condições 

para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e atendimento às exigências de Habilitação. 

 
 
Cidade, ____ de _____________ de 2025. 

 
 
 

_____________________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 

 


